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I - APRESENTAÇÃO

Através da Portaria SUDEPE n9 154, de 24.07.85, foi instituída a
Comissão Técnica de Avaliação dos Incentivos Fiscais - FISET!Pesca,
com o objetivo de avaliar a Política de Incentivos Fiscais destinados
a pesca, segundo o Termo de Referência aprovado a 27.06.85, pela
Comissão de Avaliação de Incentivos Fiscais - COMIF!SEPLAN!PR.

Em face da urgência da referida avaliação, bem como pela importância
dos Incentivos Fiscais para odesenvólvimento dq setor pesqueiro
nacional, foi solicitado, pela Comissão, o engajamento de outros
técnicos da SUDEPE, sem os quais este trabalho não poderia ter sido
concluído em tão curto espaço de tempo.

Esclarecemos que o documento foi elaborado, tendo como disponibilida-
de, informações escassas e dispersas, que a equipe sistematizou
de forma a permitir uma avaliação mais próxima possível da
realidade.

Não contamos, também, com amostras de campo, já que nao contactamos
diretamente com empresários, empregados e sociedades beneficiadas,
o que nos permitiria um conhecimento mais profundo dos efé±tos
advindos da política de Incentivos Fiscais, como também, teríamos
de posse, dados mais fidedignos para a elaboração do trabalho.

No entanto, esperamos que o documento, ora elaborado, muito embora
não tenha alcançado o nível de qualidade desejado por esta Comissão,
venha contribuir para o melhor redirecionamento dos recursos
disponíveis à pesca, o que certamente, concorrerá para gerar maiores
benefícios sociais e econômicos, traduzidos em aumento de emprego,
de proteínas animal disponível à população e por fim aumento da
rentabilidade das atividades praticadas dentro do setor.
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11 - ANTECEDENTES

A fusão do (~onselho de Desenvolvimento da pesca, com a Caixa de
Crédito da Pesca e a Divisão de Caça e Pesca resultou na criação,
através da Lei Delega~a n9 10, de 11 de outubro de 1962, da
Suoerintend~ncia do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, como Autarquia.
vinculada ao Ministério da Agricultura com atribuições de desenvolver
a pesca e jurisdição em todo o território nacional.

Ao declarar a pesca como indústria de base·, o Decreto n9 58.696, de
22 de junho de 1966, deu início à reformulação da legislação do
setor, abrindo novas perspectivas ao desenvolvimento dessa
indústria no País.

Até então, o comportamento dos investimentos voluntários no setor nao
propiciara uma expansão do ritmo de desenvolvimento a níveis
compatíveis com as potencialidades das águas marítimas brasileiras.

Embora não dispondo de estudos çonclusivos, era de conhecimento
público que as Regiões Sul e Sudeste se mostravam potencialmente mais
ricas, já que dispunham de aguas com maior produção primária.

Assim sendo, naturalmente os recursos financeiros foram carreados
para os Estados do Sudeste e Sul brasileiro. Estudos realizados
indicavam que o esforço de pesca poderia ser dobr~do, bastando que
viesse a contar com uma demanda adequada.
Com o advento do Decreto-lei n9 221, de 28.02.67, que instituiu
estímulos especiais à atividade pesqueira, o Governo Federal
concentrou providências destinadas à captação de poupança e orientação
de investimentos para o setor pesqueiro nacional.

Atraídos pelas facilidades governamentais, empresários pioneiros,
desprovidos da experiência mínima requerida, propuseram-se a desenvol-
ver a atividade pesqueira, já que via de regra, entendiam que os
incentivos fiscais -nao significavam riscos, tratando-se de recursos
a fundo perdido.

o desenvolvimento do setor, via incentivos fiscais, pela própria
natureza do sistema, facilitou a proliferação de projetos que trouxe,
como conseqüencia, uma disputa acirrada no mercado de captações,
gerando um grande desequilíbrio entre a .oferta e a demanda dos
incentivos, concedidos pelo governo, e produzindo, na prática, taxas
de corretagem de 20% (v~nte por cento) e até de 30% (trinta por cento).

Em face da grande competitividade pelos recursos disponíveis, junto
aos agentes de captação, já na fase inicial do investimento, o custo
do dinheiro foi inflacionado, chegando a comprometer, por sí so, as
perspectivas de sucesso do empreendimento.
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Por outro lado, há que se registrar que a SUDEPE mostrou-se relativa-
mente incapaz de dar uma melhor orientação aos empresários interessados
nos recursos oriundos dos incentivos fiscais, o que provocou uma
dissociação da capacidade instalada a nível de ind6stria, captura e
comercialização e destas com as reais potencial idades dos recursos
naturais disponíveis.

Não conseguindo assegurar o suprimento de matéria-prima, seja pela
própria escassez da mesma, pois houve um esforço de pesca exagerado
sobre determinados estoques (camarão, sardinha, etc ...), seja pelo
empirismo da atividade de captura, pela falta de pesquisas que dessem
suporte a exploração de novos recursos, ou ainda, devido a excessiva
imobilização nas instalações industriais, o setor teve que pagar
pelos erros cometidos inicialmente.

Além da inadequação dos investimentos iniciais, o setor pesqueiro
atravessou uma fase nao muito favorável, agravada também por fatores
oonjunturais. Assim e que as atividades voltadas para o transporte,
e em especial, para a captura de pescado passaram a incorrer em custos
mais elevados, provocados pela elevação dos preços dos combustíveis
e lubrificantes, em função da crise mundial de energia. Além disso,
dificuldades de comercialização no mercado externo acarretaram
persistente baixa de preços para os produtos pesqueiros.

o somatório de todos os problemas evidenciados, aliado ao esgotamento
das possibilidades de captação de novos recursos, levaram muitas
unidades a paralisar suas atividades, provocando um significativo
n6mero de falências e concordatas.

A corrida aos incentivos fiscais teve seu auge no período 1968/70,
ocasião em que foram aprovados 93% (noventa e três por cento) dos
projetos. No período de vigência do Decreto-lei n9 221/67, a SUDEPE
aprovou 137 'projetos com vistas aos benefícios fiscais. Dos projetos
aprovados, 21 não chegaram a fazer uso dos incentivos e 52 deixaram
de obter liberações, seja porque revogados pela SUDEPE (23) ou por
desestímulos e obstáculos de ordem diversa. Restaram, assim, menos
de 70 empresas que continuaram a usufruir dos benefícios aprovados
(Tabela I).

No período 1967 até junho de 1975, a SUDEPE liberou recursos da ordem
de Cr$ 800 milhões (preços correntes), o correspondente a Cr$ 862,3
bilhões (preços de junho/8S). A maior concentração de desembolso
ocorreu nos anos 70/71/72, com uma parcela equivalente a 55%(cinquenta
e cinco por cento) do total liberado. Embora já sob a vigência do
Decreto-lei n9 1.376/74, curiosamente no primeiro semestre de 1975
foram liberados Cr$ 60 milhões (preços correntes), Cr$ 30,4 bilhões
(preços de junho/8S), segundo a sistemática didatada pelo Decreto-lei
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n9 221/67 (TABELA 11).

Em sintese, em que pesem as distorç6es iniciais, os incentivos fiscais
concorreram para a implantação de um parque industrial pesqueiro no
Brasil. Anteriormente ao Decreto-lei n9 221/67 a pesca brasileira,
na sua quase totalidade, estava alicerçada numa tradição artesanal
e dirigida para o consumo interno/regional. E, se em 1967 não
existia uma infra-estrutura pesqueira, pelo menos o pais passou a
dispor, a partir dai, de algumas empresas que dispunham de instalações
similares àquelas existentes nos tradicionais paises pesqueiros.
Entretanto, observa-se que do ponto de vista financeiro e operacional
este parque industrial, instalado com recursos do Decreto-lei n9 221/67,
deixou muito a desejar, já que via de regra, não deu origem a empresas
sólidas e operativas.

A referida conclusão pode ser facilmente comprovada, bastando analisar
o período de vigência do Decreto-lei n9 1.376/74, instrumento legal
que substituiu o Decreto-lei n9 221/67. Na verdade, entre 1975/81, a
maior parcela dos recursos liberados pelo FISET/Pesca foi destinada
para a correção dos desacertos verificados durante ~ vigência do
Decreto-lei n9 221/67, através de uma polítiça de saneamento, fusão e
incorporação, ~enda/compra de controle aCionário, reforço de capital
daquelas empresas inoperantes, instaladas sob a égide do Decreto-lei
n9 221/67.
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111 - EXAME DA SITU~ÃO ATUl\L DO FISET/PESCA E A SUA C9NTRIBUIÇÃO.
PARA O DESENVOLVIMENTO PESQUEIRO.

Com o advelto do Decreto-lei n9 1.376/74; de 12 de dezembro de 1974,
e a SUDEPE tendo como objetivo sanear·e revitalizar as empresas
pesqueiras para as quai.s tinham sido liberados incentivos do artigo
81 do Decreto-lei n9 221/67, foi baixada a Portaria n9 11, de 01 de
julho de 1975, que estabelecia as prioridades a serem desenvolvidas,
na aplicação dos recursos do FISET/Pesca. Estas prioridades resumiam-
-se nos seguintes itens:

a - fortal~cime~to de empresa pesqueira com bom desempenho que se
propunha a liderar o saneamento financeiro de outras empresas;

b - saneamento financeiro e reforço de capital-de-giro de empresas que,
isoladamente, apresentassem condições de viabilidade do
empreendimento;

c - projetos destinados ao desenvolvimento da aquicultura.

As modificações apresentadas pela nova sistemática, além de propiciarem
maior funcionalidade, proporcionariam às agências de desenvolvimento,
instrumentos mais eficientes de programação e controle. No plano
setorial e regional, abriram-se novas perspectivas para a perfeita
harmonia de ação.

No entanto, chaga-se à conclusão, que o programa não obteve o êxito
esperado, pois, de 49 projetos aprovados, beneficiando 36 empresas,
podemos concluir que várias delas tiveram acesso aos incentivos por
mais de uma vez, perseguindo os mesmos objetivos. Das 36 empresas
citadas, 12 (doze) estão hoje em situação de concordatas, paralisadas,
desativadas, autuadas pela SUDEPE, ou mudaram ós objetivos sociais.

Passada a fase de recuperação do setor pesqueiro, foi dada prioridade
a projetos que visavam o aumento da produção e exportação, pois era a
política estabelecida para o período de 1981 a 1984, quando o País
encontrava-se no auge da crise econômica, e a exportação tornou-se meta
prioritária. Dos 18 projetos aprovados, beneficiando 16 empresas, 05
tiveram problemas, tais como aqueles citados no item anterior, outras
03 estão em fase de execução, as demais tiveram dificuldades em cumprir
os seus programas de exportação, decorrentes da falta de matéria-prima
e retração do mercado comprador, em função de preços e oferta de produ-
tos no mercado internacional.

•• No tocante aos projetos de Recuperação Industrial, Implantação de Indús
trias e Captura, no total de 25 empresas, 04 estão em fase de implanta-
çao, 04 estão com pendências na sua execução, enquanto as demais tiveram
seus projetos executados dentro das previsões.
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Quanto a.os projetos de Aquicultura, a prioridade mencionada através da
Portaria n9 11/:75, na prática não foi obedecida, pois, durante o perío-
do de 1975 ã 1981, somente 01 (uma)empresa foi beneficiada com incenti-
vos fiscais. Esta situação se justifica, em virtude da SUDEPE, na época,
nao ter um suporte técnico ã altura de orientar a atividade, muito
embora o desenvolvimento da Aquicultura já fosse previsto no 111 PNDP,
~ tampouco havia divulgação dos métodos de cultivo e possibilidades
de retorno do capital investido, ocorrendo ~~ natural receio de ingresso
na nova atividade. Já a partir de 1982, a maioria dos recursos foram
dirigidos para a atividade de aquicultura, quando a SUDEPE definiu nos
próprios Orçamentos do FlSET, parcelas consideráveis de recursos para
esse fim, contando com critérios e tecnologias mais definidas. Nesse
período foram aprovados 17 projetos de aquicultura, dos quais 09 para
criação de camarão (penaeus japonicus), 07 para peixes populares (carpa
e tilápia), e 01 de ostra. Dessas empresas, 02 foram autuadas por não
cumprirem as exigências contidas nos atos de aprovação dos projetos, e
as outras 15 estão em fase de implantação, com algumas já em início de
produção. Várias destas empresas obtiveram complementação de recursos,
algumas por mais de uma vez (Tabela 111). Dentre os vários fatores
que contribuíram para o atraso na execução dos projetos, destacamos:
- cronogramas físicos incompatíveis com as condições climáticas da

Região, com prolongados períodos de chuva, que dificultaram a execuçao
.-:das obras i

- falhas quanto aos aspectos de engenharia, ~al dimensiona~e~to dos
projetos, falhas nas estimativas de movimentação de terra, etci

- desvios de recurSOSi
falta de tradição do empresariado e.da própria SUDEPEi

- projeto alicerçado em mais de urna fonte de recursos, tal corno o
PROPESCA, não havendo sincronia nas liberações i falta de urna definição
concreta para utilização dos valores, segundo as diferentes fontes
de financiamento, dificultando as auditorias e acompanhamento
simultâneo da SUDEPE/BNCCi

- falta de mão-de-obra especializada.

Conforme já mencionado, os projetos de aquicultura encontram-se, de
maneira geral, em fase de implantação e rnaturação, não senão, no
momento, possível avaliar os resultados de forma criteriosa. Porém,
vale salientar que a aquicultura no Brasil e urna atividade promissora,
tendo em vista o domínio crescente da tecnologia de reprodução em
cativeiro e cultivo de novas espécies, considerando o imenso potencial
hídrico existente em nosso território.
Em função do exposto, é de fundamental importância que a SUDEPE estabe-
leça uma política nacional de aquicultura, de forrua a dirigir a pesqui-
sa com base na realidade de campo, no intuito de dar subsídios técnicos
aos empreendimentos comerciais, objetivando o desenvolvimento da ativi-
dade de forma ordenada.
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IV - A PRIORIDADE DADA Â AQUICULTURA DE CAMARÃO MARINHO

Penaeus jap~nicus E O DESLOCAMENTO DAS APLICAÇÕES PARA

A REGIÃO NORDESTE.

-Os projeLos comerciais de cultivo de camarao foram financiados,
a partir de 1982, (PROPESCA/FISET) sem o necessário embasamento
têcnico em termos de pesquisa. Introduziu-se a espêcie ex6tica
Penaeus jª-120nicus,com seu respectivo pacote tecnológico
(conjugação do mêtodo japonês com o mêtodo americano) e algwnas
adaptações que não proporcionaram os resultados esperados.

A referida espêcie foi selecionada em função da possibilidade de
reprodução em cativeiro e consequente fechamento do ciclo biológico
em ambiente confinado sem estrangulamento na tecnologia de produção
total. Admitiu-se altos índices de produtividade, porêm, não se
tinha dados concretos referentes ao desempenho do ~.ja~nicus no
Brasil, em condições extensivas de cultivo, com baixas densidades,
limitado controle das condições dos viveiros e sem alimentação
complementar. Observou-se a partir dos projetos em início de operação,
atravês do acompanhamento têcnico da SUDEPE, que o ~.japonicus apre-
senta.desvan~agens na despesca, por ter o:hábito de enterrar-se, e
assim, exigir solo arenoso; e mais, necessita de uma ração de alto
teor protéico (60%), não disponível no Brasil, portanto, em regime
extensivo, responde com baixa taxa de crescimento. E foi, por esta
razao, que os países tropicais da Ãsia abandonaram esta espécie e
concentraram seus esforços em camarões brancos com menores exigências
nutricionais. Tais fatos, aliados às condições ambientais adversas
com estiagem em 1983, e inundações em 1984 - determinaram baixos
rendimentos.

Atualmente, o problema básico das fazendas, será trabalhar.com a
espécie ideal, em regime de cultivo mais adequado. Portanto, a
pesquisa deverá concentrar-se, inicialmente, na maturação e reprodu-
ção do camarão branco da espécie nativa Penaeus schmitti, que tem
demonstrado melhores resultados, no que se refere a engorda e
crescimento nos viveiros de produção construídos no Nordeste para
cultivos extensivos e semi-intensivos. Como é provável a utilização
desse último sistema, recomenda-se que se faça os respectivos
trabalhos para desenvolver alimentos peletizados. A utilizaç~o de
raçao adequada é a tendência geral nos países asiáticos tropicais,
cujas condições naturais se assemelham às do Brasil.

Apesar dos entraves e do pioneirismo dessa atividade no País,
estando a maioria dos projetos ainda em fase de maturação,
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-acreditamos que o cultivo de camarao, -pode tornar-se urna atividade
promissora no Nordeste do Brasil, por essa Regi~o apresentar
condiç6ef; fisicas favorãveis, com temperaturas superiores a 259C,
e que pO[lsibilitam a criaç~o e desenvolvimento satisfatório
durante todo o ano. Além desse aspecto, existe um mercado garantido
para o camarao pro~essado, o que trarã divisas ao Pais, conforme
acontece no Equador, onde mais de 70% do camarão exportado é
proveniente de viveiros, sendo o segundo produto na pauta de
exportações.

v - DIFICULDADES NO MECANISMO DE CORREÇÃO DOS VALORES APROVADOS

NOS PROJETOS.

A atual sistemática operacional do FISET/Pesca obedece, criteriosa-
mente, aspectos normativos e/ou operacionais, onde os recursos são
expressos em valores correntes desde sua captação até as liberaç6es
às empresas beneficiadas. Vale ressaltar que a SUDEPE, via de regra,
procura atender os cronogramas fisico-financeiros propostos nos
projetos de incentivos fiscais aprovados pela Instituição, cumprindo
as liberações nos períodos previstos, e até mesmo, as .antecipando.

Esclarecemos -que, no final da última administração (dezembro/84)
ficou acordado, através de entendimentos verbais entre a SUDEPE/
DEAI e o agente operador (Banco do Brasil S/A), que os projetos
analisados seriam aprovados através de módulos e as liberações de
incentivos fiscais, juntamente com os recursos próprios, seriam
depositadas, previamente, em conta vinculada ao projeto, no Banco
do Brasil S/A, e executadas de acordo com o cronograma então
aprovado.

Apesar de, não existir uma regulamentação oficial, a SUDEPE, com o
intuito de acabar com os constantes pedidos de complementação de
recursos aos projetos aprovados, procurou, juntamente com o banco
operador, amenizar as defasagens financeiras causadas pelo processo
inflacionário em que se encontra o País. Deste modo, os recursos
bloqueados em contas vinculadas são aplicados pelo Banco do Brasil,
o que vem corrigir as distorç~es financeiras provocadas entre o
período de liberação e a execução do cronograma.

Outro aspecto que levou a esta tomada de decisão, foi a especulação
no mercado financeiro, promovida pelos grupos empresariais, em
detrimento da execução do projeto.
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VI - EQUILíBRIO DAS PONTES DE RECURSOS E CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA

FíSICO-·FINANCEIRO.

Quanto ã proporcional idade de recursos financeiros alocados aos
projetos incentivados, a SODEPE procura manter o equilíbrio das
fontes de recursos na proporção de 25% de recursos próprios para
75% de rec'jrsos do FISET/Pesca, em relação ao projeto aprovado,
embora a legislação pertinente determine tratamento diferenciado, ou
seja: a participação de recursos próprios, em cada projeto, obedecerá
a limites percentuais variáveis em função das características do
empreendimento e dos antecedentes da empresa titular junto à SUDEPE,
assim estabelecido:

1 - empresas não beneficiadas com incentivos fiscais - 25% (vinte e
cinco por cento) i

2 - empresas já beneficiadas com incentivos fiscais que demonstrem
sólida situação econômico-financeira e bom desempenho operacional
- 30% (trinta por cento) i

3 - empresas já beneficiadas com in~entivos fiscais que apresentem
modesta situação econômico-financeira e fraco desempenho
operacional - 40% (quarenta por cento).

No que diz respeito às liberaçôes previstas no cronograma de execuçao
físico-financeiro, em princípio, tais liberações, .ficam-na d~pendªncia
de auditorias físico-contábeis "in loco", de responsabilidade do
Departamento de Aplicação de Incentivos Fiscais_- DEAI/SUDEPE.

Apesar da SUDEPE dispor de instrumentos legais e normativos para um
efetivo acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos de
incentivos fiscais, constata-se que não existe rigor e constância no
trabalho de auditoria, principalmente, nas fases de execução do
projeto, pela alegada justificativa de falta de recursos para esta
finalidade.

Este procedimento, vem acarretando acentuados prejuízos na implanta-
ção e maturação dos projetos, visto que, os trabalhos são meramente
de acompanhamento superficial, sem profundidade, traduzindo-se em
uma postura de negligência por parte da SUDEPE, o que acarreta uma
nao correspondência efetiva, na execução do projeto, por parte do
empresariado.

Outro ponto, merecedor de destaque, e que vem contribuindo para o
aumento da defasagem entre o cronograma físico e o financeiro, é o
fato das beneficiárias contratarem serviços de empresas do mesmo
grupo, que muitas vezes nao possuem capacidade técnica (equipamentos)
e financeira para executar em obras previstas no projeto.
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•.
Os aspectos supracitados vêm gerando um ciclo vicioso de pedidos de
complementaç~o de recursos para atender objetivos anteriorloente já
previstos e aprovados, porém não cumpridos no prazo estabelecido
pelas benef:.ciárias.

Assim, a execução do cronograma físico é de responsabilidade, em
primeiro lugar, do grupo empreendedor, e as liberaç6es de recursos
financeiros, de origem de incentivos fiscais, ocorrem, no minimo
dentro dos prazos previstos pelos projetos isso não redime, por outro
lado, a SUDEPE, já que a mesma não realiza, de forma devida, o
acompanhame~to necessário ao cumprimento do projeto.

Ressalte-se ainda que, apesar da existência de instrumentrelegais
punitivos pelo não cumprimento do cronograma aprovado, a SUDEPE,
nunca conseguiu fazê-los cumprir em sua plenitude.

VII - RENTAB}LIDADE, LUCRATIVIDADE E CAPACIDADE DE AUTOSUSTENTAÇÃO
DAS EHPHESAS INCENTIVADAS.

Tornou-se como amostragem as empresas classificadas no IIrankingll da
revista Balanço Anual da Gazeta Mercantil (no período de 1980 a 1984),
DO subsetor pesca, para efeito de análise.

Neste período foram classificadas o universo de 38 empresas pesqueiras,
onde 26 destas receberam incentivos do FISET/Pesca.

Foram extraídas as informaç6es referentes ao lucro líquido declarado,
(em Cr$ milh6es), rentabilidade patrimonial (%) e o endividamento
geral (%), respectivamente a cada ano, empresa por empresa, para
obtenção dos indicadores expostos na Tabela "Situaçao das Empresas
Incentivadas com Recursos do FISET/Pesca" (Tabela-IV).

Pelos resultados espelhados nos indicadores considerados, observa-se
pouca lucratividade e baixa rentabilidade patrimonial, de modo que
os empreendimentos não vêm proporcionarido atrativos aos investidores
quando da opção pelo FISET/Pesca. Em que pese a inexpressividade dos
indicadores em questão, nota-se que as empresas beneficiadas
apresentam um baixo endividamento geral, devido, em parte, aos aportes
de recursos incentivados serem a custo zero e transformados em
participação acionária, e que, em sua quase totalidade, esses
beneficiários não utilizam recursos financeiros captados na rede
privada, permitindo sua autosustentação financeira nas atuais
condiç6es operacionais e.de mercado.
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Capacidade Instalada, Produção e Grau de Utjlização

Com v í.s tas a atender a este item, tomou-se como amostra um numero
de 16 empresas de maior frequência na demanda de recursos do
FISET/Pesca.

Nesta amostragem procurou-se considerar empresas representativas de
todas as regiões geográficas.
Os dados levantados, anteriores ao recebimento do incentivo, demons-
travam em termos médios, um grau de utilização da capacidade instala
da da ordem de 78% índice considerado satisfatório para o setor pesca.
Já em 1983, em momento posterior a utilização de incentivos, este
índice caiu para 12% em média.

Apesar do crescimento de 33% na capacidade instalada no período apos
incentivo (até 1983), nas empresas analisadas, verificou-se que sua
produção decresceu em 79%, aspectos estes que implicam na queda do
grau de utilização da capacidade instalada.

Outros pontos a serem considerados dizem respeito ao fato das
empresas beneficiadas terem apresentado projetos com dados irreais,
superestimando sua capacidade produtiva, objetivando demonstrar
melhores resultados do desempenho operacional, econômico e financeir~
de forma a sensibilizar a SüDEPE na alocação dos recursos.

Tal fato, deve-se principalmente, em virtude da SUDEPE, não realizar
avaliações e controles regulares, no sentido de detectar e confrontar
as informações prestadas no projeto com a situação real das empresas,
no que diz respeito aos parãmetros de mão-de-obra, capacidade
instalada, produção, mercado e matéria-prima (TABELA V) .

Por outro lado, a produção nacional de pescado cresceu a uma taxa
média de 2,13%, no período 1975 a 1984 (TABELA VI) aspecto que nos
leva a deduzir que, a queda no nível de utilização da capacidade
instalada da indústria, não teve no mercado fornecedor de matéria-
prima seu principal ponto de estrangulamento.

Vale observar ainda, em que pese um crescimento mais que proporcional
da capacidade de processamento do pescado, em relação ao volume de
produto final, apresentado pelas empresas incentivadas, verifica-se
em nosso quadro de exportações um acréscimo médio, no período de
vigência do Decreto-lei n9 1.376/74, em termos de volume de 15% o
que equivaleu a um ingresso médio de divisas da ordem de US$
119,064 mil.

O ganho de espaço das exportações de pescado brasileiro no mercado
internacional, deve-se, principalmente, a uma política de estímulos
às exportações adotada pelo governo, bem corno, a urna melhoria
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qualitativ~ e diversi.ficação dos produtos da pesca voltados ao
mercado exLerno.

Essa pollt].ca vem propiciando um saldo positivo e crescente em nossa
balança comercial de pescado ao longo do período, ressalte-se que, em
1984, esse saldo ficou em torno de 143 milhões de dólares (TABELA VII).

Quanto ã evolução do nível de nacionalização da frota pesqueira, que
atua no litoral brasileiro, os dados levantados e analisados no
perlodo de 1975-l984, nos levam a deduzir que o FISET/Pesca pouco
influenciou na expansão e nacionalização da frota nacional, visto
que o número de embarcações operando sob a forma de arrendamento vem
se elevando gradativamente no período, demonstrando um crescimento
médio anual de 4,68% sobre a frota industrial, que no período cresceu
85,93%.

•

Conforme pode ser visualizado na (Tabela Vlln o FISET/Pesca, mesmo
contribuindo para a aquisição de 42 novas embarcações, não conseguiu
desacelerar o ritmo do arrendamento de embarcações, que passou de
07 embarcações em 1975 para 104 embarcações em 1984, implicando em
consequ~nciasque vão desde a sobrepesca de algumas espécies,
desativação dos estaleiros nacionais, até a evasão de divisas,
demonstrando que a polltica do FISET/Pesca, a nlvel de nacionalização
da frota, pouco trouxe de positivo .

Mão-de-Obra Direta e Custo de Geração de Emprego

Quanto ao volume de empregos diretos gerados pelas empresas incentiva-
das, ocorreu um decréscimo substancial de 33%, em 1983~ em relação a
época de aprovação dos projetos. Acredita-se que a queda no numero
de empregos gerados no setor pesqueiro, deve-se, em parte, a redução
substancial ocorrida no nlvel de produção das empresas incentivadas
que foram tornadas na amostragem.

Para efeito do custo de geração de emprego em projetos incentivados
pelo FISET/Pesca, foram considerados somente projetos de aquicultura,
em implantação, por apenas estes apresentarem informações
consistentes para esta análise.

Os investimentos na aquicultura foram classificados em tr~s categorias,
ou seja: projetos de piscicultura (07), carcinocultura (09) e
ostricultura (01), totalizando 17 projetos aprovados, no período
verificado entre 1982 a 1985, ressalte-se que, a quase totalidade
desses empreendimentos ainda encontram-se em fase de implantação.
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Esses investimentos proporcionar~m a geração de 376 empregos diretos,
sendo que o C\lstO emprego/homem nos projetos de camarao e peixes
ficou em to:~no de 40 e 41 mil dólares respectivamente. Comparativame~
te, os projetos de cultivo de camarao em relação aos de peixe,
exigiram menores investimentos na geração de emprego/homem, por projeto,
em que pese a atual fáse dos projetos não terem atingido a sua maturi-
dade plena.

Quanto ao projeto de ostricultura, localizado no Estado de são Paulo,
foi o que apresentou a mais elevada relação entre valor do investimento
e número de empregos criados, situada em torno de US$ 82,60 mil, por
homem (Tabela IX).

VIII - QUALIDADE DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL DA SUDEPE
.

- Através da Portaria Normativa SUDEPE n9 16, de 03 de maio de 1982,
(em anexo), são estabélecidos os prazos e procedimentos para aprovação
dos projetos. Estes procedimentos estão bastante coerentes com as
reais necessidades, e não nos parece serem impedimentos a um bom
desempenho na aplicação dos incentivos, o que não podemos dizer com
relação aos instrumentos anteriores, uma vez que não determinavam
prazos para as tramitações .

Após aprovadas as cartas-consulta, que estabelecem valores em ORTN,
e apresentados os respectivos projetos, a SUDEPE conta com 40 dias
úteis, para análise e parecer conclusivo. O ato de aprovação de
projeto é precedido e condicionado aos resultados da inspeção, por
parte da SUDEPE, na empresa a ser benéficiada, tendo por finalidade,
apurar possíveis irregularidades ou variações patrimoniais insanáveis
que descaracterizam as condições apuradas na análise do projeto.
Constatada a situação de regularidade da empresa, a SUDEPE publica
o respectivo ato aprobatório do projeto, que autoriza a pleiteante
a solicitar a liberação dos recursos deferidos ao empreendimento.

Embora existam critérios de seleção e avaliação de projetos, objetivan-
do o atendimento das diretrizes ~stabelecidas em orçamento e, nos
Planos 'Nacionais de Desenvolvimento da Pesca - PNDP, observa-se que,
para aprovação de diversos projetos esta Autarquia foi vulnerável
a pressoes políticas.

A referida portaria dispõe, também, sobre critérios de liberação dos
recursos de incentivos e próprios, controle e acompanhamento,
infrações e penalidades .

No que diz respeito ao controle e acompanhamento da execução dos
projetos, pode-se dizer que é bastante deficiente, em virtude da
falta de recursos financeiros, pois, embora o artigo 20 do Decreto-lei
n9 1.376/74, determine que 1,5% do valor de cada liberação de
recursos pelo Fundo deverá ser canalizado a SUDEPE, para custear
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•

serviços de administração e pesquisas relaci.onadas com as regiões
e setores beneficiados com os incentivos, na realidade, estes
recursos entram na Receita Operacional da SUDEPE - Serviços Administra-
tivos, e nãc) são utilizados especificamente pelo Departamento
responsável pelos incentivos fiscais - DEAI.

Podemos constatar liberação.Ce recursos financeiros efetuados pela
SUDEPE, sem o devido acompanhamento, proporcionando, assim, margem de
aplicações incorretas por parte dos receptores.

Quanto às execuções conjuntas de projetos entre SUDEPE/SUDENE/SUDAM,
podemos dizer que existem convênios determinando a ação setorial da
SUDEPE nas áreas dessas Superintendências, objetivando a definição de
atribuições e estabelecimento de normas operacionais, com vistas a
análise, aprovação e fiscalização de projetos de pesca a serem
implantados no Nordeste e Amazônia e à liberação de recursos do FISET,
FINAM E FINOR, obedecidas as respectivas legislações. Estes convênios,
rarissimas vezes foram utilizados na prática, restringindo-se apenas
aos aspectos relativos à análise dos projetos, menosprezados o
acompanhamento e fiscalização conjunta por parte das Superintendências,
no sentido de haver maior intercãmbio quanto aos resultados alcançados
na execuçao dos projetos.

• PROCEDIMENTOS LEGAIS QUANTO À SUA EFICIENCIA EM CASOS DE COMPROVAÇÃO
NÃO APLICAÇAoCORRETA DOS RECURSOS DO FUNDO.

O Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, em seu artigo 81 §§

99 e 109, prevê que, verificada a não aplicação dos recursos liberados,
no projeto aprovado, ou que o mesmo está sendo executado diferentemente
das especificações, a SUDEPE poderá tornar sem efeito os atos que
reconheceram o direito da empresa beneficiária, aos favores do
Decreto-lei, e tornar as providências para a recuperação dos valores
correspondentes aos beneficios já utilizados. Determina, também, os
percentuais das multas a serem aplicadas, que variam de 10 a 100%,
no máximo, dependendo da gravidade da infração cometida.

Através da Portaria SUDEPE n9 G-067, de 16/0UT/79, foram aprovados
os roteiros e procedimentos administrativos, tendo corno objetivo,
estabelecer-se, entre outras, normas para aplicação dos "autos de
infração". Utilizando-se deste instrumento, a SUDEPE, após constatar
má aplicação e/ou desvios de recursos, já autuou 06 (seis) empresas,
sendo que, até a presente data, nao recuperou em nenhum caso, os
recursos financeiros +iberados. A propósito, a SUDEPE, num ato inexpli-
cável, autorizou a liberação de recursos do FISET/Pesca a empresa já
autuada.

No nosso entender, a legislação que regulamenta a matéria deveria ser
aperfeiçoada, no sentido de tornar-se mais abrangente e rigorosa.
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Vale ressaltar que, instrumentos mais adequados, viriam, por certo,
fazer com que as aplicações dos recursos financeiros fossem mais
criteriosas, levando os projetos a um melhor desempenho e resguarda-
riam, por sua vez, os interesses dos investidores.

"

•
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TEMPO DE PERHAN~NCIA DOS RECURSOS NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

INTE~iliDIÁRIA (BANCO DO BRASIL S/A)

Consideramos ser ágil a operacionalidade do Banco do Brasil, com
~e~aç~o a aplicaç~o dos recursos do FISET/Pesca. Valendo observar
que, logo que a SUDEPE emite a Ordem de Liberaç~o (O.L.) ao Banco
do Brasil, e a interessada esteja com a documentação exigida, os
recursos financeiros s~o colocados em disponibilidade de imediato.

De:acordo com um levantamento da Divis~o de Liberaç~o de Incentivos
Fiscais (DILIF), da data da emiss~o da O.L. da SUDEPE ao Banco do
Brasil, até a data de cumprimento por parte do Banco, d~correm-se,
em média, 15 dias. Ressalte-se mais uma vez que, tal espaço de tempo
se prende mais ao fato da demora da interessada em aprontar a
documentação, do que da agilidade do Banco, propriamente dita.

ÀVALIAÇÃO SOBRE PROJETOS '.'PR6PRIOS'.'E "ABERTOS".

No período 1975/85., foram aprovados 122 projetos, beneficiando 77
empresas, significando que muitas empresas foram contempladas mais de
uma vez com recursos do FISET/Pesca.

Dos 122 projetos, 105 foram projetos ditos "comuns" também denominados
"vala comum", favorecendo 65 empresas, 17 foram projetos "próprios",
beneficiando 12 empresas (Tabela X).

A preços correntes, considerando o período 1975/85, (até junho) os
projetos próprios atingiram o montante de Cr$ 54 ..846,6 milhões e,os .comum:
Cr$ 293.182;'4mí.Lhôes(Tabela XI). Dessa forma, utilizando-se uma pro-
porcionalidade, observa-se que pelo ângulo monetário, para cada projeto
próprio apresentado, existem aproximadamente 06 (seis) projetos
comuns. Observa-se, também, que a procura por projetos próprios,--
período analisado na Tabela comentada anteriormente --., concentrou-se
nos exercícios de 1975 a 1978, não existindo qualquer projeto
próprio aprovado no período compreendido entre 1979 a 1984. Alguns
fatores podem ser relacionados para justificar tal preferência, quais
sejam:

••
a) descrédito do empresariado nacional, quanto as potencialidades do

setor pesqueiro;

b) condições mais rígidas estabelecidas para aprovaçao dos projetos
próprios (Art. 18 do Dec.Le~ n9 1376/74, e Portarias n9s 33 e
34/84 da SUDEPE, em anexo);
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••
c) O contribuinte-investidor, para aplicar em proj~to ~róprio, terã

que decer o controle acionário da empresa a ser incentivada.

Concluindo, nota-se uma tendência à redução de IIProjetos Próprios"
em relação aos Projetos Comuns, especificamente nas atividades
voltadas para a industrialização, pois, pode-se verificar, no
presente (~xercício financeiro do FISET/Pesca, uma retomada de cres-
cimento nos pleitos destinados aos projetos próprios direcionados
à atividade de aquicultura, por ser esta, uma atividade nova e que
apresenta perspectivas de resultados bastante satisfatórios a nível
empresarial, em curto prazo.

IX - EVOLUÇÃO NOMINAL E REAL DAS FONTES DE RECEITAS DO FISET/PESCA.

Após anãlise dos 10 (dez) anos de existência d6 FISET/Pesca, - desde
a data de sua implantação (1975/85) - pode-se observar que sua
participação, dentro do contexto maior do FISET, tem sido relegada
ao esquecimento. Tido como um setor capaz de gerarempregos, lucro e
divisas, foi contemplado, apenas, com índices que variaram, no período
analisado, (Tabela XII) de 1,56% ao mãximo de 6,86% do total.
Através dos valores atualizados do FISET/Pesca, em relação ao total,
e aos demais Fundos, observa-se que este setor tem sido o menos
agraciado dentro da política geral dos incentivos fiscais. Fazendo-se
uma anãlise do incremento sobre os valores atualizados, temos uma
idéia real do descrédito dado ao Setor/Pesca, tendo em vista que a
sua participação vem decrescendo no transcorrer dos anos.

Dessa forma, concluimos que o poder indutor do FISFT/Pesca tem que
sofrer mudanças radicais, consubstanciadas num maior apoio e
divulgação de seus objetivos. paralelo a isto, deverã haver maior
eficiência do setor para que consiga, de per si, atrair os recursos
financeiros de que precisa para se tornar expressivo, equiparando-se
aos demais Fundos de Investimentos.

~ SUA PARTICIPAÇÃO RELATIVA

•-..

Fazendo-se uma anãlise comparativa dos percentuais repassados ao
FISET/Pesca, em relação aos demais Fundos e Programas Especiais
existentes (Tabela XIII), depara-se com uma situação extremamente
desigual a que vem sendo submetido, desde o período de sua criação
(1974) até meados do ano em curso. Os recursos captados para o
FISET/Pesca têm sido os mais baixos, em relação aos outros fundos.

Avaliando-se apenas com relação aos Fundos de Investimentos - PESCA/
TURISMO/REFLORESTAMENTO, (verificar Tabela XII) se tem uma melhor no-
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,

ç~o da discriminaç~o realizada ao FISET/Pesca, pois, a participaç~o
deste em relaç~o ao. todo, n~o atingiu ã cifra de 7% (sete por cento)
ao longo jess8s 10 (dez) anos. Verificando-se uma participaç~o
inexpressiva de 1,56%, no anode.1983, quando o FISET/Reflorestamento
atingiu o maior indice (94,04%l, cabendo o restante ao FISET/Turismo
(4,39%) do total do'exercicio.

Dessa forma, pode-se concluir, que a participação relativa do FISET/
Pesca dentro da receita do Fundo, é inexpressiva; longe de alcançar
um indice que realmente venha a representar o que o.·setor tem a
oferecer.

EVOLUÇÃO DAS. RECEITAS COM PROJETOS PROPRIOS

A realidade demonstra, que a opção dos contribuintes-investidores
para aplicação de recursos em Projetos Próprios, tem sido relegada
a segundo plano, pelo fato das condiç5es rigidas estabelecidas pelo
Governo para esta categoria. Através do Art. 18 do Decreto-lei
n9 1376/74, ficou estabelecido que, para aplicar recursos em
Projetos Próprios, a pessoa juridica, isoladamente ou em conjunto,
deverá deter pelo menos 51% do capital votante da sociedade anônima
titular do projeto ou do valor do projeto da sociedade em conta de
participaç~o, além de outras medidas normatizadas pela SUDEPE,
através das. Portarias n9s N-033 e 034/84, para habilitaç~o nesta
categoria. Outro fator que pode ser levado em consideração para
explicar a menor canalizaç~o de recursos ao Projeto Próprio, seria
o maior volume de recursos necessários ao empreendimento, comparado
ao Projeto Comum. Entende-se que só os grandes contribuintes-inves-
tidores teriam suporte financeiro para barganhar um empreendimento
de tal envergadura; aliado ao fato que, estes teriam de deter o
controle acionário da empresa a ser incentivada. Por um outro prisma,
pode-se concluir que o Projeto Comum se torna mais interessante para
o Governo, na medida que este pode direcionar os recursos para
projetos, áreas e/ou regi5es mais prioritárias ao desenvolvimento do
setor ou que melhor estimulem o emprego na região incentivada, o
que não acontece com o Projeto Próprio.

ANÁLISE DO EQUIL1BIO ENTRE OFERTA E DEMANDA DOS RECURSOS FISET/PESCA

Uma ánálise global do quadro apresentado, revela uma inconstancia
tanto nos valores captados quanto nos projetos aprovados, apesar
do crescimento lento em ambos os casos em valores nominais. Fazendo-se
uma análise individualizadaentre a OFERTA (Recursos capta<bs para o FISET/
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Pesca) e a DEMANDA (considerando o volume de recursos em projetos
aprovadon pelo FISET/Pesca), temos: (Tabela XIV)

a) OFERTA:----

- observa-se, pela coluna de Incremento Real, que a captação
para o Fundo se caracteriza pela regressãó de seus
quantitativos. No transcorrer dos 09 (nove) anos
que serviram de amostragem, o FISET/Pesca teve reduzida
a sua participação no todo, passando de Cr$ 63.880,2
milhões em 1976, para Cr$ 23.648,9 milhões em 1984
(a preços reais).

b) DEMANDA:

• - o volume de recursos em projetos aprovados oscilou
muito no período analisado. Em comparação ao total
captado, (oferta) houve uma demanda global, nesse
período, de 65,9%, permanecendo um saldo global não
utilizado de 34,1~.

Fazendo-se uma análise do equilíbrio entre o que foi captado de
recursos para o FISET/Pesca (OFERTA) e o que f0i aprovado de
projetos em volume de recursos (DEMANDA), depara-se com uma situação
desfavorável para o setor, havendo variações reais negativas em
ambos os casos. Observa-se que, em alguns anos, o setor apresentou
saldos não utilizados, em relação ao captado, extrapolando a casa
dos 60% (sessenta por cento).

Depara-se assim, com uma situaçãode.des~brio entre a OFERTA
e DEMANDA dos recursos do FíSET/Pesca. Por um lado, observa-se a
diminuição gradativa d6s recursos financeiros ~locados ao setor,
ao longo dos anos, com a agravante de já serem escassos em relação
ao FISET como um todo; e de outro, é evidente a ausência de uma
utilização efetiva dos aportes disponíveis.
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.. DISTRJBUIÇÃO ESPACIAL DOS PROJETOS APROVADOS COM RECURSOS
DO FISE'I'/PESCA.

Dentro do periodo 'que se inicia no m~s de julho de 1975, at~ o
t~rmino do ano de 1984, e segundo a sistemática do D.L. n9
1.376/74, os projetos aprovados a n!vel do FISET/Pesca, especifi-
camente, envolveram recursos financeiros da ordem de Cr$ 312;1
bilhões, a preços de junho de 1985.

Sob o prisma espacial, ou melhor, a nivel das regiões do País,
observa-se, e conforme registra a (TABELA XV),a Região Sudeste
teve canalizado para seus Estados um montante de Cr$ 165,4 bilhões,
ou seja, mais de 50% dos recursos aprovados - valores cor r í.c í.dos .

Surge em segundo lugar, e com valores expressivos, a Região Sul
- Cr$ 76,5 bilhões -, participação percentual de 24,51%.

Com participações menos expressivas, vem as Regiões Nordeste,
Norte e Centro-Oeste, com, respectivamente, 15,27%; 5,71% e 1,5%.

Vale chamar a atenção para o fato de que, no último quadriênio
do período, 1981-84, de um total de valores ,- Cr$ 68,9 bilhões
aprovados pelo FISET/Pesca, à Região Nordeste foram canalizados
nada menos de Cr$ 44,1 bilhões, ou 64% dos recursos.

o fato evidenciado acima, está claramente vinculado aos projetos
de aquicultura, que receberam especial atenção nos últimos anos,
e em particular, nos estados da Região Nordeste.
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x - EVOLUÇÃO TECNOL6GICA

Presente~ente, o nível tecnológico do setor pesqueiro nacional é
caracterIsticamente heterogªneo, como resultante do natural processo
evolutiv() pelo qual o mesmo passou ao longo dos anos. Encontramos,
lado a lado, empresas e barcos que fazem uso daquelas técnicas
introduzidas pelos colonizadores, enquanto outras, jã empregam as,
técnicas mais modernas do setor, igualando-se às empresas dos
tradicionais paises pesqueiros.

Observa-se, claramente, que os avanços tecnológicos tiveram inicio
a partir dos estimulos governamentais, criados através do Decre-to-lei
n9 221/67, quando um parque industrial de porte, heterogêneo, mas
pouco operativo, foi instalado no litoral brasileiro.

Ocorreu, ao longo dos anos, urna evoluç~o técnica lenta, mas constan
te, tendo corno carro-chefe as necessidades advindas de um mercado
externo exigente, onde padr~o, qualidade e constante oferta de
produto final, se faziam necessãrios. Assim sendo, um parque indu~
trial congelad.or moderno, representado principalmente por armãrios

-de placas (congelamento por contato), túneis de congelamento rãpido
(-409 a -459C), càmaras de armazenagem (-259C), instalou-se no Brasil
a partir dos anos setenta, com recursos governamentais oriundos do
Decreto-lei n9 221/67 e mais tarde pelo FISET/Pesca.

Assim sendo, não é por acaso que os produtos congelados, envolvendo
as espécies,piramutaba, camar~o, lagosta, atum e pargo, s~o os mais
exportados.

Em sintese, observa-se que em relação a tecnologia de beneficiamento,
os recursos do FISET/Pesca proporcionaram condições para que tivesse
continuidade o processo de absorção das técnicas modernas de prqces-
samento, em especial de congelamento (dito rãpido) hoje empregadas
pelas principais empresas pesqueiras do Pais.

Por sua vez, a milenar aquicultura, até à década de oitenta, nunca
recebera um tratamento prioritãrio por parte deste 6rgão.

Evidentemente houve aportes tecnológicos à atividade; porém, regis-
tra-se que todos os esforços--de pesquisa foram efetivados de forma
desarticulada, sobrepostos, com solução de continuidade e de forma
isolada, significando qúe não dispomos de um pacote tecnológico
sobre praticamente nenhuma espécie nativa ou exótica.

As espécies que dispõem de melhores informações técnicas sao a carpa,
a tilãpia e a truta,-n~o por acaso, espécies exóticas. O fato é que
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já recebemos as informações técnicas obtidas noutros países,
sendo qUt~ alguns experimentos de adaptação foram executados.

Nesta si~uaç~o é natural e_previsível que os escassos projetos
de piscicultura estejam operando com espécies predominan.temente
exóticas e que, via de regra, se apresentam com produç~o muito
abaixo do previsto.

A supracitada situaç~o se repetiu COIJ os projetos de carcino~ultur~
que a partir de 1982, foi considerada prioritária, recebendo uma
soma apreciável de·recursos do FISET/Pesca. A espécie exótica
selecionôda (penaeus japonicus) n~o se mostrou capaz de
proporcionar a produç~o prevista. Neste caso não houve experimentos
de adaptaç~o/aclimatação da espécie, deixando vulnerável os
projetos implantados.

Claro e~tá que a evolução tecnológica do segmento aqüicultura
especialmente a carcinocultura, por se tratar de atividade nova,
se encontra muito distante do desejável, significando que, sem o
conhecimento técnico adequado, continuaremos distantes de um
cultivo de pescado economicamente viável.

,
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XI - CONCLUSÃO

Ao iniciar o presente trabalho tivemos em mente um objetivo bem
determinado, qual seja, o de examinar criteriosamente, a politica
de aplicaç6es dos reçursos de Incentivos Fiscais - FISET/Pesca,
enfocando .)s seus aspectos positivos e negativos ao longo de sua
criação.

Em principio, há que se reçonhecer que o FISET/Pesca nao teve o
desempenho esperado, isso por falhas deste Órgão, como também por
uma parte dos beneficiários do Fundo que agem como se fora recursos
do Governo, a fundo perdido.

Ressalte-se que o aporte de recursos financeiros deste Fundo permitiu
a implantação de um parque industrial no Pais, gerando, em consequen-
cia, o aumento da produção de pescado tanto para o mercado interno,
como para o externo.

No decorrer deste estudo preliminar, procuramos demonstrar que houve
uma tendência de diminuição de recursos à disposição do FISET/Pesca,
o que espelha o descrédito para com o setor pesqueiro, por parte dos
aplicadores no Fundo que, certamente, carreiam os recursos para
outros setores da economia nacional.

Constatamos, também! a ineficiência desta Superinten~ênci2 ~o sentido
de antecipar-se ao recebimento de.projetos a serem financiados,
divulgando o FISET/Pesca para o empresariado de regiões menos
favorecidas, mas que comportam o desenvolvimento de projetos
plenamente viáveis. Isso, certamente, acarretaria a harmônica
distribuição dos recursos, como também, uma melhor seletividade dos
pleitos (projetos).
Outro fator altamente desfavorável, é que a falta de linhas de
crédito voltadas para o pequeno produtor, a nivel de infra-estrutura
de desembarque, meios de produção, e comercialização, vêm inibindo
o aumento da produção de pescado, visto que, esse segmento é
responsável por cerca de 50% da produção nacional, portanto, suporte
básico de matéria-prima.

Quanto ao segmento aqüicultura, nota-se carência de embasamento técnico
e estudos referentes às espécies nativas, sendo, portanto, prioritário,
o desenvolvimento de pesquisas para garantir o sucesso dessa atividade.
Finalizando, esperamos que o trabalho ora realizado, venha a contribuir
para modificações relativas à política dos incentivos fiscais (PESCA).

Para tanto, espera-se que as recomendações aqui propostas, sejam
avaliadas no sentido da adoção de medidas capazes de devolver ao Fundo
de Investimento Setorial - FISET/Pesca, a credihilidade perdida.



24 -

XII - RECOME~TIAÇÕES

I. - Estudar de forma criteriosa o segmento da aquicultura, com rigor
na seleção de esp~cies a serem cultivadas, de modo a que o Brasi1
venha c dispor de, pacotes tecnológicos sobre espé~ies exóticas e
em espEcial, aquelas nativas no nosso território.

Neste sentido, torna-se imprescindível o estabelecimento de uma
política nacional de Aquicultura por parte da SDDEPE, de forma
que as pesquisas seja~ devidamente coordenadas, contribuindo
assim, sistematicamente para o aàequado desenvolvimento da
atividade.

Elaborar e promover uma política de pesquisa sistemática, homogênea
e consistente, de acordo com as áreas de atuação e atividades das
empresas (captura, comercialização e industrialização), visando
estabelecer parâmetros técnico-sócio-econômicos para desenvolvimento
e crescimento do setor.

- Direcionar parte dos recursos financeiros oriundos dos incentivos
fiscais, às cooperativas pesqueiras. Como contribuição, anexamos
anteprojeto de lei .

•
Tornar obrigat6ria que a aprovaçao dos projetos seja submetida I
ao exame e parecer de um colegiado, cujas decisões sejam divulgadas I
para conhecimento público.

Criar me can í.srros para que haja integração entre a SUDEPE e demais
órgãos setoriais e regionais, objetivando uma maior harmonia de
ação, visando impedir a duplicidade de esforços com o consequente
desperdício de recursos financeiros.

Criar instrumentos legais para que haja correção dos valores dos
Fundos, depositados nos Bancos Operadores.

Adotar critérios mais rigorosos e imparciais na aprovaçao e
seletividade dos projetos.

Equiparar ao crime de sonegaçao fiscal, o desvio de recursos de
incentivos fiscais, caracterizado por uma ma aplicação, ou seja,
em finalidade diversa do projeto aprovado.

Estudar mecanismos de forma a eliminar o poder de opçao por parte
dos investidores, facultando ao governo o direcionamento dos
recursos as areas de maior prioridade.
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Destinar uma parcela da isentão do Imposto sobre a Renda, das
empresas beneficiadas por esta sistemática, a fim de criar um
fundo d-s pesquisa pesqueira.

Desesti:nular o financiamento de capital de giro através de
recurS03 de incentivos fiscais, cLiando linhas de crédito
especificas com taxas de juros diferenciadas e de acordo com o
porte e características do empreendimento.

Vincular os recursos provenientes das taxas de 1,5% do FISET/Pesca
destinados à SUDEPE, especificamente para aquelas atividades de
fiscalização físico-financeira de cada projeto.i~centivado e
para a realização de pesquisas em observância do Art. 20 do
Decreto-lei n9 1.376/74.

- Estabelecer políticas e programas de curto, médio e longo prazos
voltados para o atendimentQ das reais necessidades do pequeno
produtor, nos aspectos de infra-estrutura básica de armazenagem,
comercialização, transporte e processamento, em virtude de ser o
suporte básico no fornecimento de matéria-prima.

Exigir que as obrigações prescritas na Lei 6.404/76 - Companhias
Abertas - sejam observadas pelas empresas beneficiárias do
FISET/Pesca, devidamente adaptada a suas capacidades, de modo a
incentivar, estimular e orientar o aporte de maiores recursos
via mercado de capitais, principalmente nos casos de complementa-
çao e ampliação dos empreendimentos.

- Promover programas de treinamento que visem a capacitação adminis-
trativa e gerencial do empresariado pesqueiro nacional, no intuito
de gerar mentalidades de mercado, que permitam o desenvolvimento
do setor.

Dar maiores condições, em termos de recursos humanos e financeiros,
ao Departamento responsável pela aplicação dos incentivos fiscais,
no sentido de promover reais e efetivas auditorias físico-finan-
ceiras, corno forma de coibir a canalização de recursos para
fins alheios ao projeto aprovado.
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.• TABELA I - Aprovaçdo e Revogação de Projetos na Sistemática do
Decreto-lei 221/67.

•

N9 DE PROJETOS N9 DE PROJETOS DEIXARAM DE
ANO APROVADOS REVOGADOS LIBERAR

1967 8 - -
1968 45 - -
1969 41 - I

1970 41 - 10
1971 2 - 16
1972 - - 25
1973 - 16 -
1974 - 7 -
N.Lib. (* ) - - 21

TOTAL 137 23 73

FONTE: DEAI/SUDEPE
(*) Trata-::se··..de projetos que não. tiveram acesso aos incentivos, nao

obstante aprovados.



TABELA II - INCENTIVOS LIBERADOS SOB A VIG~NCIA DO

DECRETO-LEI n9 221/67

,(Valores Nominais e Corrigidos a Preços de JUN/85)

Em milhões de Cr$ANO' BASE 1965-1967= 100

A N O
L I B E R A ç Ã O

NOMINAL A PREÇes JUN/85

19G7
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975(*)

1,7
23,4
91,3

148,3
184,0
105',1
76,8

104,7
60,5

4.618~2
47.397,6

146.404,3
198.517,0
204.513,7
99.871,6

,63.392,3
67.156,8
30.386,4

TOTAL 795,8 862.257,9

FONTE: DEAI/SUDEPE
(*) Até junho
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TABEIA 11 I - DISTRIBUIÇÃO OOS PROJETOS APROVADOS E RESPECI'IVASCOMPLEMENTAÇÕES, SEGUNoo
OS OBJETIVOS 00 FISET/PESCA

NÚHERO DE PROJEIDS
TIPO DE PROJErOS TOl'AL

! I GERALJUL/75 1976 1977 ! 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 JUN/85 ~
• Aquisição do Controle Acionário I• Saneamento Financeiro e Capital de Giro
• Fusão e Incorporação 17 14 07 02 05 03 01 - - - - 49
• Viabilidade Econômica

I L_ ,-
(camarão, peixes populares, ostra e truta) I

I· Aqüicultura - 01 - - 01 - - 04 10 10 04 30

· Incremento à Exportação 05 07 01 04 I- - - - - - 01 1~• Substituição de Importação

· Aquisição e Recuperação de Barcos
,· Modernização da Frota - 01 - 01 - 01 01 01 03' 03 02 13

· Apoio Naval
"-• Recuperação de Indústria

IRecuDeração da Empresa - - 01 - - - - - - 03 02 06·
I !

I --Implantação de Indústria ,

·
• Capital Fixo 01 - - 01 - - - .01 02 01 -

I

06. -
· Expansão do Projeto Industrial

I
T O T A L G E R A L 18 16 08 0.4 06 04 I 07 13 16 21 09 I 122

FONTE: DFAI/SUDEPE

","
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TABELA -. IV SITUAÇÃO DAS EMPRESAS INCENTIVADAS COM RECURSOS DO FISET/PESCA

(VALORES CORRIGIDOS A PREÇOS DE DEZ/83)
I
I

I

t
I

EMPRESAS lliCENTIVADAS PELO FISET/PESCA RANKING 00 SETOR PESCA-BALANÇO MTUAL (*)CIASSIFICADAS NO RANKING DE BALANÇO .ANUAL (*) . ---ANOS LUCRO L1CUIDO/ . LUCro LIQUIDO/N9 DE RENTABILIDADE ENDIVIDAMENTO N9 DE .. RENTABILIDADE ENDIVIDAr.·IENTOPREJUlzO A PREJUIZ0 AflvIPRESAS PREços DE DEZ/83 PATRIlvx:NIAL GERAL EMPRESAS PREÇOS DEZ/83 PATRIM.Q\lIAL GERAL
(Cr$ milhões) (%) (% ) (Cr$ milhões) (%) (%)

1980 17 410,0 16,1 - 20 350,1 I 13,8 -
1981 23 43,7 4,7 41,1 29 30,8. 2,4 47,0
1982 20 (1.351,8) (1,9) .47,0. 26 (1.011,8) 7,9 50,5
1983 20 1.335,2 166,9 38,8 30 966,0 112,1 37,8
1984 19 '278,4 (9,3) 40,0 25 244,8 (5,8) 37,9

,

I
IMEDIA 26 143,1 29,1 40,8 38 116,0 19,8 I 40,2

(*) Fonte: Revista Balanço Anual da GAZETA MERCANTIL



TABELA V - DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE INSTALADA, PRODUÇÃO
E GRAU DE UTILIZAÇÃO DAS EMPRESAS INCENTIVADAS

LINHAS DE SITUAÇÃO ANTERIOR AO IN'CENTIVO',._ SITUAÇÃO EM 1983
PRODUÇÃO CAPACIDADE PRODUÇÃO !GRAU DE UTILIZ.DA CAPACIDADE

I PRODUÇÃO ~RAU DE ü'l'ILIZ.
INSTALADA CAPACID.INSTALADA INSTALADA jCAPAC I D • INS'rAIADA. I

Congelamento 200.000 195.266 97,63 292.500 36.615 12,52
Salga/Defumação 33.000 8.671 26,28 31.250 5.826 18,64
Conservas 9.250 9.164 99,07 13.250 1.843 13,91
Farinha 34.750 4.114 11,84 33.500 2.343 6,90
01eo 1.000 93 9,30 1.250 80 6,40

T O T A L 278.000 217.308 78,00 371.750 46.707 12,00

(ton/ano)

MÃO-DE-OBRA

DISCRIMINAÇÃO

8.245
I

I '
5.472 (33 r 60)

SITUAÇÃO ANTERIOR AO ,INCENTIV1 SITUAÇÃO EM 1983 VARIAÇÃO(%)

NÜMERO DE EMPREOOS DIREIOS

FONTE: PROJETOS FISET/PESCA e GECOP-PDP-SUDEPE
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't TABEIA - VI EVOLUÇÃO DA PRODUI,;-l\OBRASILEIRA DE P:CSCAOO

1966 - 1984

--------------~-------------------~..--------------------------------
A NOS TONELADAS

TAXAS DE CRESCIMENTO
% SOBRE O ANO ANTERIOR

1966 435.787 15,62
1967 429.422 (1,46)
1968 500.387 16,53
1969 501.197 0,16
1970 526.292 5,01
1971 591. 543 12,40
1972 604.673 2,22
1973 698.802 15,57
1974 731. 308 4,65
1975 759.792 3,89
1976 658.847 (13,29)
1977 752.607 14,23
1978 806.328 7,14
1979 858.183 6,43
1980 822.677 (4,14)
1981 833.163 - 1,27
1982 833.933 0,09
1983 880.696 5,60
1984 900.000* 0,_10

Média aritmética das taxas de crescimento 4,84%
*Va1or aproximado
FONTES: SUDEPE ~ IBGE E GECOP/PDP



TABELA VII - SALDO COMERCIAL - EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PESCADO

EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO SALDO COMERCIAL RECURSOS DO FISET/Pesca

ANOS (1-2 ) PRODUÇÃOES- PARTICIPAC-ÃO
QUANTIDADE VALOR FOB QUANTIDADE VALOR CIF QUANTIDADE í VALOR TJMADA PARA NAS EXPOR'"l'A-

EXPORTAÇÃO çõss (%) I

(rrc:N) US$ MIL ('ID~) US$ MIL (1O~) I US~ MIL I(':I'rn/AJ.'JO)
I
j I

1970 10.408 19,384 34,989 (52.157) I62.565 (15,60S) -- , - ,

1971 12.145 27,179 52.328 34,114 (40.183) ( 6,935) - - I
I

1972 18.836 39,491 39.924 33,300 (21.088) 6,191 - -
1973 18.747 35,602 57.645 54,287 (38.898) (18,685) - -
1974 16.879 48,042 49.591 59,068 (32.712) (11,026) - -
1975 16.977 43,488 110.017 60,826 (93.040) (17(338) - - I

I
1976 15.297 54,761 79.408 53,154 (64.111) 1,607 - -
1977 26.623 74,895 64.855 54,719 (38.232) 20,176 - I -
1978 33.130 98,662 66.662 72,221 (33.532) 26,441 - - "

1979 30.293 147,228 95.845 107,363 (65.552) 39,865 - - I
1980 37.513 134,627 70.938 92,057 (33.425) 42,570 I

I - - I, ' .

1981 53.398 157,090 49.161 69,823 4.237 I 87,267 - -
1982 51.480 161,717 63.057 I 79,602 (11.577) 82,115 16.245 31,6 I

I (*) :
1983 58.736 138,268 43.252 39,669 15.484 98,599 1.337 2,3
1984 46.790 179,906 34.500 f*) 36,000 12.290 (**)143,906 7.807 I 16,7

I
I
I

I I
!

I I ! II
•

~'TE: CACEX, BANCD00 BRASIL E GEmp/PDP
(*) FDB
(**) VALORES PROVIsORIOS

'J.OTAL [ (492.496) 47.9,148 25.389
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TABELA VIII - EVOLUÇÃO DA FROTA PESQUEIRA NACIONAL E INVESTIMENTO DO FISET/PESCA
....

EMBARCAÇÕES PESQUEIRAS AQUISIÇÃO COM RECURSOS DO
(QUANTIDADE) FISET/J?ESCA

PARI'IC!P!I.çÃO
I

ANOS FROTA FROTA FROTA TOTAL NÜI1ERO VÃlúR APROVAOO SOBRE A FROI'A
INDUSTRIAL ARTESANAL ARRENDADA EMBARCAÇÕES (Cr$ 1(00) ARRENTIJl.DA(%) I

I
I

I
1975 732 4,812 7 5.544 - - -
1976 790 5.906 11 6.684 - - -

1977 818 4.956 19 5.774 02 14.264 ..712 11
1978 788 6.228 20 7.016 - - -

1979 _987 6.204 74 7.191 1 - - -
1980 987 6.204 74 7.191 l - - -

1981 1.324 6.173 76 7.497 I 02 94.076.620 3
1982 1.393 7.312 84 8.705 I 04 100.000.000 5
1983 1.461 8.138 76 9.675 13 282.741.000 -

1984 1.361 13.352 104 14.817 21 741 .-617 .5OO 20

I
I I I•. ,

IF<NI'E:DEFOP/SUDEPE ti 42 1.232.699.832 -. -
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TABELA-IX -- CUSTO DE GERAÇÃO DE EMPREGO

PROJETOS DE AQUICUL'I'URA

Período: 1982 a 1985

I I CUSTO
PROJETOS QTE. RECURSOS FISEl'/PESCA RECURSOS PROPRIOS I INVESTIMENTO TOTAL I N9 EMPREGO/HOMEM

i IUS$ 1.000 I
Cr$ 1.000 .US$ 1.000 Cr$ 1.000 l Cr$ 1.000 US$ 1.000 EMPREc;a:: Cr$ 1.000 I US$ l.000

,

CAMARÃO ·09 3.210.952 6,406,14 r. 578.852 2,972,75 4.789.804 9,378,89 229 20.916 40,96
PEIXES 07 2.614.992 3,594,00 1.011.741 1,465,93 3.626.733 5,059,93 123 29.485 41,14
OSTRA 01 214.640 1,313,99 109.180 668,38 323.820 1,982,37 24 13.492 82,60

TOTAL 17 6.040.584 11,314,13 2.699.773 I 5,107,06 I 8.740.357 16,421,19 376 I 23.245 43,67

FONTES: DEAI/SUDEPE, Conjuntura EconBmica/FGV

OBS: Cr$ 1.000 refere-se a valores nominais.
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TABEIA X - QUANTIDADE DE PROJETOS X NÚMERO DE EMPRESAS BENEFICIADAS.

FISET/PESCA

T I P O QUANTIDADE DE EMPRESAS %
PROJETOS % BENEFICIADAS

I - Projeto Comum 105 86,07 65 84,42'

11 - Projeto Próprio 17 13,93 12 15,58

I

TOTAL (I + 11) 122 100, 77 100,

FONTE: DEAI/SUDEPE



TABELA XI- DISTRIBUIÇÃO DOS PROJETOS APROVADOS PELO FISET/PESCA
SEGUNDO AS CATEGOrtIAS - PR6PRIO E COMUM'

(Valores Nominais e Corrigidos a Preços de JUN/85)

- ._, - ---
TOTAL C A T E G O R T A..t.

EXERCíCIO PROJEID PR6PRIO PRCDEI'O CÜl.\1li'M I I ~Qr]\L
NOMINAL A PREçoS DE JUN/85 %

A PREÇOS DE JUN/B~
%

INOHINAL AO?REÇQS DE JUTI/85 NOMINAL
I

-
I01975 (* ) 151,8 , 124.4730,5 36,2 29.720,4 23,8.8 115,5 91.753,1 76r1L ico.

1976 125,8 73.O 48, 8 19,1 11.107,8 15,21 106,7 61.94110 ti4, 7~ I luU
i

1977 51,9 21.147,7 27,4 11.161,7 52,78 24,5 009.986,0 47,:22 lútJ
1978 40,7 11. 940,4 5,1 1.497,7 12,54 35,6 10.442,7 ' 137,40 lOU
1979 175,2 33.406,3 - - - 175,2 33.40b,3 100,00 I lUU
1980 97,0 9.236,9 - - - 97,0 9.236,9 100,00 lu,)
1981 223,2 10.126,2 - - - 223,2 o 10.126,2 100,00 101)
1982 899,8 20.887,3 - - - 899,8 20.837,3 100,00 lu'J
1983 2.411,5 21.992,5 - - - 2.411,5 21.992,5 100,00 I lUJ
1984 5.502,0 15.650,2 - - - 5.502,0 15.650,2 100,(.,0 I 10d
1985 (**) 6.119,2 6.119,2 1.359,0 1.359,0 22,21 4.760,2 4.760,2 77,7910, 10u

i ,

TOTAL o 15.798,1 348.029,0 o 1.446,8 54.846,6 I 1"14.351,2 293.182,4 I
1- -L-i ----

Em milhões de Cr$

(*) A partir de julho
(**) Até junho
FONTE: SUDEPE/DEAI.
IGP-DI. Ano Base, 1977 = 100



TABEIA XII- PARTICIPAÇÃO RElATIVA FISET/PESCA/TURISMJ/REFlDRESTA.MENrO
LIMITE ESTABELEClOO - 1975/85··

( Valores Nominais e a Preços de JUN/85)

Em milhões de Cr$
'IOTAL FISET PESCA TURISMO REFI.-ORESTAJ.'1ENTO

.A NO A A A ".n

NU'1INAL PREÇX)S DE JUN/85 NOMINAL PREçoS DE JUN/85 ,% NOMINAL PREçoS DE JUN/85 % NÜl.'1INAL PREçoS DE J0N/85 %
,

1975 (*) 120,0 98.430,2 (**t) 1.461,0 1.198 .388 ,O I- - - - - - -
1976 1.603,0 930.908,5 110,0 63.880,2 6,86 193,0 112.080,7 12,04 1.300,0 754.947,7 81,10
1977 3.616,0 1.472.041,1 133,0 54.143,1 3,68 233,0 94.852,2 6,44 3.250,0 1.323.045,8 ti9,dti

1978 5.015,2 1.471.984,7 156,6 45.962,8 3,12 258,6 75.900,3 5,16 4.600,0 1.350 ~121, b 91,7L

1979 6.537,0 1.246.442,1 206,5 39.374,4 3,16 330,5 63.018,1 5,06 6.000,0 1.144.049,7 :1: ,7')
1980 13.085,0 1.246.031. 8 256,0 24.377,8 1,96 633,0 60.278,0 4,84112.166,0 1.158.519,1 92,98
1981 30.988,0 1.407,265,8 556,0 25.224,9 1,79 1.537,0 69.731,3 4,96

1

28.895,0 1.310.921,0 93,25
1982 47.527,0 1.103.256,8 979,0 22.725,8 2,06 2.312,0 53.669,.1 4,86 44.236,0 1.026.861,9 93,08
1983 98.580,0 899.032,9 1. 539, O 14.035,4 1,56 4.332,0 39.507,1 4,39 92.709,0 845.490;4 94.04
1984 225.640,0 641. 824, 6 5.740,0 16.327,2 2,54 10.360,0 29.468,6 4,59 209.540,0 596.028,8 92,86
1985(**) 670.268,0 670.268,0 17.047;0 17.047,0 2,54 30.769,0 30.769,0 4,59 622.452,0 622.452,0 92,87

TOTAL 1.10~;859,2 11.089.056,3- 26.843,1 .421.528,8 - 50.958,1 629.274,4 - 1..026.609,0 11.330.826,0 -
.. -

FONTE: SUDEPE/Banco do Brasi1/SEPLAN
(*) a partir de julho

(**) até junho
(***) infonnação não disponível, razão pela qual não se registrou o total do FISET para 1975. Este procedimento fez com que a soma da co luna

REFLORESTAMENTOat:ingisse em preços de JUN/85, 1..UIl valor maior do que a coluna TOTALFISET(JUN/85).
IGP-DI. Ano Base, 1977 = 100
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TABELA XIII _ PERCENTUAIS DE REPASSES SOBRE O TOTAL DE INCENTIVOS FISCAIS

FUNDOS E PROGRA}~.S ESPECIAIS

,
'l

PORTARIA

~Q I DATA
FINOR

F I S E T
FINA1-1

PESCA TURISXO REFLOR.
FUNRES EMBRAER

. .

I P I N PROTERRA I !'XhL
MOBRAL ~------r-------r-------r-------~------Ir-------r-----~------~

FINOR FINAM OUTROS TOTAL FJN:lR FINl~'1 OLTIDS I 'IDi';u.. GE?~~j_

.
!

"

.1
}

f
' .~~~
358

22~
28~
201
230
277

I 10:!
199

ÕSS 31.12.74
400 23.10.75
432 12.11.75
:;01 17.12.75
3"~ 19.10.7ó
520 I 22.12.76
155
B9

U.l1.83
21.12.83
20.06.8~1
10.10.8~
12.12.8~
12.12.8-1
03.07.85

ó17

22.03.77
'08.09.77
25.10.77
06.12.77
20.12.i7
13.11. 78
13.12.76
14.11.79
21.12.7,
31.10.eO
OS.10.81

~31

781
576
615

15.12.81
16.08.132
09.l1.32
22-.12.82

275

305

230
231

24,15
26,18

26,18
20,99
20,99
23,89
7,CS

19,99
19,23
20,07
14,65
18,82
18,55
18,50
19,11
20,39
20,39
22,02
21,95
21,95
22,05
22,05
22,05
23.84
23,39
24,39
23,39

9,52
8,30

8,30
7,02
7,02
7,98
3,25
8,61
5,51
7,00
8,51

7,90
7,90
8,27
8,17

8,17
9,25
9,16
9,16
8,91
8,91

8,91
8,25
8,11
8,11
8,11

1,16
1,03

1,03
0,74
0,74
0,57
0,58
0,32
0,51
0,58
0,24
0,50
0,39
0,40
0,38
0,36
0,36
0,26
0,25
0,25
0,41
0,41
0,41
0,38
0,37
0,37
0,37

1,12
1,2<:

1,24
1,44
1,44
1,11

0,64
0,67
0,89
0,51
0,80
0,99
0,99
1,05
0,85
0,85
0,70
0,71
0,71
0,74
0,74
0,74
0,69
0,67
0,67
0,67

12,44
9,57

9,57
15,30
15,30
11,79
28,18
15,58
17,26
15,71
28,60
18,82
19,00
19,01
18,37
17,55
17,55
15,20
15,28
15,28
14,97
14,97

14,97 I
13,87

'13,61
13,61

13,61

0,31 1,60
0,40 1,69

0,40 1,69
0,57 1,82
0,57 1,82
0,56 1,84
0,82 1,58
0,06 2,33
1,06 2,06
0,59 1,87
0,38 1,73
0,54 1,84
0,50 1,82
0,51 1,83
0,45 1,76
0,42 i ,73

0,42 1,73
0,25 1,75
0,38 1,75
0,38 1,75

0,63 1,78
0,63 1,78
0,63 1,78
0,64 1,86
0,63 1,83
0,63 1,83
0,63 1,83

,.

1,45
1,15

J.,15
1,:15

1,:15
1,60
7,ú3
2,98

3,)0
2,72
2/)3
2,93
2/J9
3,1)4
3,04
3,1)5
3,07
3,07
3,37
3,37
3,37
3,38
3,32
3,32
3,32

15,71
15,71
12,60
12,60
12,98
7,87

11,97
12,57
12,04
9,11
11,29

11,10
11,10
11,47
12,23
12,23
13,21
13,17
13,17
13,23
13,23
13,23
14,30

1<:,04
14,04
14,04

4,98
4,98
4,21
4,21
4,25
3,38
5,17

4,18
4,20
5,22
4,44
4,74
4,74
4,96

4,90
4,90
5,55
5,50
5,50
5,35
5,35
5,35
4,96

4,86
4,86
4,86

9,57
9,57

13,65
13,65
13,10
19,82
12,57
14,05
14,21
10,92
13,41
12,91

12,92
12,14
11,36
11,36

9,75
9,30
9,80
9,71
9,71
9,71
9,00
9,94
9,94
9,94

29,02
30,26
30,26
30,26
30,46
30,46
30,33
31,07
29,71
30,00
30,45
25,25
29,14.
28,75
28,76
28,57
28,49
28,49
28,51
28,47
213,47
28,29
28,29
28',:<9
LI:J,26
28,<34
28,34
28,84

9,36
10,43

10,48
8,40
8,40
8,75
4,99
7,98
8,26
8,03
6,06
7,53
7,40
7,40
7,64
8,15
8,15
3,81
8,78
8,78
8,82
8,82
8,82

I 3,58 I e , 7Q !
3,32 6,38 I

9,54
9,36
9,36
9,36

4 3,32

2,81
2,81
2,84
2,23
3,45

2,78
2,80
3,48
2,96
3,16

3,16

:::; II
3,70
.3,66

3,66
3,56
3,56

:::~: I"19,23

I
e I' I~~~~ __~ __~~I __~I __ L--L__LI __ l-~ __~~I __ ~~. __ -L__LI----~

EU.,"_"E: E;..'KD ro BR.;5IL/SUDD>E/RlX:. ~ERAL - MF

3,55
3,30 I

3,24
3,24
3,24

6,38
9,10
9,10
8,74

13,19
8,38
9,37
9,47

7,29
1l,9~

8,61
3,6:'
8,10
,58

7,55
6,50

. 6,54 I
6,5~
6,47
6,47 I
6,47
5,99
6,6'
6,63
6,63

19,2:!. I

I~;:f;~
i lOO,DO

200,00

20,1a.

20,11>
2C,3L

20,3L
20,:n
20,1.L

19,8L
20,4L

1 20,]()

16,83

~:::~I,I'

19..:'7
19.0:;
19,0()
19,NI

19,OL

is.ss
18,9~
18,2:;'

18,t'·;,
18/33

100.00

100,00
lCCi,00
10) .cc
100,D0
100,00
100.00
100,00
100, 'O
10,), O~

,1CC',OJ

10'J,00
100,0':'

I
100,0:1 i
;~~ :~~ ,I
lO~/OO .

!

j
í

I
!

lf)~,OJ
l':;O,G,J

lCO,GO
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TABEIA XIV ~ EQUILíBRIO ENTRE OFERTA E DEMANDA DOS RECURSOS

FISET!PESCA

(Valores Nominais e Corrigidos a Preços de JUN!85) .
Em milhões de Cr$

V A L O R P E R c: E N T A G E M (% ), -I

EXERCíCIO C A P T A D O A P R O V A D O INCRE.r-1ENTOREP.L
APROVADO! SALDO NÃO

NOMINAL A PREÇOS NOMINAL A PREÇOS CAPTADO UTILIZADO CAPTADO APROVADOJUN!85 JUN!85
*JUL/75 - - - - - - - -

1976 1.10,O 63.880,2 125,8 73.055,7 114,4 (14,4) - -
1977 133,0 54.143,1 51,9 21.128,0 39,0 61,0 (15,24)

I
(71,08)

1978 172,0 50.482,8 40,5 11.886,9 23,6 76,5 ( 6,76) (43,74)
1979 206,5 39.374,4 175,2 33.406,3 84,8 15,0 (22,00) I 181,03
1980 270,9 25.796,7 97,0 9.236,9 35,8 64,1 (34,48) , (72,35)
1981 570,0 25.860,0 223,2 10.126,2 39,2 60,8 0,25 9,63
1982 979,0 22.725,8 899,8 20.887,3 91,9 8,1 (12,12) 106,27
1983 2.617,0 23.866,6 2.411,5 21.992,5 92,2 7,8 5,02 5,29
1984 8.314,0 23.648,9 5.502,0 15,650,2 66,2 33,8 ( 0,91 ) (2d,84)

JUN/85* - - - - - - - -
-

T O T A L 13.372,4 329.778,5 (A) 9.526,9 217.370,0(B, B/A= 65,9 34,1 - I -
FONTE: Banco do Brasil S.A./SUDEPE
*Não se considerou o ano de 1975 por se tratar de ano atipico, por envolver recursos do D.L. n9 221/67 e D.L. n9 ....
1.376/74 (FISET/PESCA).
A não inclusão dos dados referentea a 1985 se prende ao fato de serem numeros parciais.
I~DI. Ano Base, 1977 = 100



TABELA'XV -DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS PROJETOS APROVADOS COM
RECURSOS DO FISET/PESCA

(Valores Nominais e Corrigidos a Preços de JUN/85)

-- ,
R E G I A O

ANO NORIE NORDESTE SUDESTE I SUL CENTRO-OESTE I TOTAL
NOMINAL I~m DE NCWNAL A PRE~g5 DE NOMINAL ! A PHE%,S DE I NO'1INAIlA PREJ~S DE M I ~ D8 IA PREÇOS DEJUNHO JUNHO 85 - I JlJWrlO5 ,NaITNAL .n...1N110 85 JU'NHO;85

1975(*) 92,0 75.463,2 , 47,1 38.633,9- - - - - ' - 114.097,1
1976 11,0 6.388,0 0,5 290,4 56,8 32.985,4 I 21,2 12.311,5 - - 51.975,3
1977 -' - 8,0 3.256,7 31,6

1

12.864,1 I 16,7 6.798,41 - - 22.919,2
I

.
1978 20,0 5.870,1 - - 8,0 I 2~348,0 I 11,1 i 3.257,9 I - -- 11.476,0

I1979 - - - - 167,1 31.861,8 I 8,1 I 1.544,5 - - 33.406,3
,

1980
I

- - - - 20,0 L904·,5I 77,0 I 7.332,4 - I - 9.236,9
1981 40,0 1.814,7 66,8 3.030,6 73,9 I 50,0 . 2 ..263rLl -I I 10.452,83:339,1 I ! - -

i I -
I I1982 110,6 2.567,4 621,1
1

14.417,8 40,8 947,1 ! 127,2 2.952,7 - - 20.885,0
I I

407,21 3.~13,61 I1983 - - 1693,0 15.439,9 - I 311,3, 2.839,0 21.992,5
1.~99,8 I1984 416,8 1.185,6 3.946,9 -11.226,8 - 492,1 646,2 1.838,1 15.650,3

I I
, I

165.426,8 I \
,

I'IDI'AL 598,.4 17.825,8 6.336,3 I 47.662,2
I 897,4 I 850,5 76.-499,51 957,5 4.677,1 ·312.091,4

I

t-ÁH J1Li.ThõeS de t"'r$

FONTE: DEAI/SUDEPE
(*) A partir de julho.

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL POR ~GIÃo, SEGUNOO VAlORES (JUN/85)ACJ1vIA
(Em %)

NORTE
5,71

NORDESTE
15,27

SUDES'TE
53,01

SUL
24,51

CENTRO-OESTE
1,5

FONTE: DEAI/SUDEPE
IGP - DI. Ano Base, 1977=100
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I\r!. 27 . O I)((llr.!o d"vr~r'" SI:r "XI'I;u!ac!o obsurvnndo as
1!!.I,I:r:illI.iI';OU; til/li /lI/(; fo: ilprovoJdn. !;I~/\(Io olJfllI;/!uri;; o

IHI:VllJ ,Jnu;:nl;ia d:l SUDf:PE pdroi cil:IJVd\,:dO di! tn:>dlfi.:iJço(::;
t(';'1/(.":; e (!CIHIÓJllicCJ !1f\,lIH;r:ilil$ (p/e pos:".ltn comprometer' o
em ~ rr.:encJ, me n 10.

CAI'JyVLO VIII

Do Controla I! I\co lpankllllento do Projetos

An. 28 . /\ ernpr esa executora de projeto aprovado de-
verá. de conl(Jrn·.ld..,dl~ r.om o crnnoCjr()m" lis icoImancerro. ou
s':mprc que soticitar!a, "P' cscutur iJ SUDEPE dildos e cocu-
mentes ncccssar.os oo JCOlnpaOil,lITWIlIO do empreendimento.

i'ar()urilfo Único· O I~il() curnprime~llo do disposto neste
nrtigo sujcuar à a crnprcs a às seguintes penalidades:

I . Suspens áo da liberação dos recursos finallceiros con-
cedidos ao projeto;

" . Declaração da caducidade do direito de continuar uti-
lizando os incentivos aorcvados. após trnnscorridos 90 [no-
venta) dias da data do inicio 10 período de inadirnpténcia.

Art. 2~ . A empresa b-incüciár ia ficará sujeita a auditorias
periódicas ou eventuais. cíctuadas por Iuncionár ios crcdcncia-
dos pela SUDEPE, visando a verificar a efetiva aplicaçào dos
recursos aprovados no projeto.

Paróglilfo Único . Ficará a empresa obriqada a Iacilitar a
realização das auditorias previstas no "caput" deste artigo.

Art. 30 . Enquanto perdur ar a execução do projeto a em-
presa bcncficiár ia esturá sujeita ao acomp anhamcnto e con-
trole por parte da Superíutcndcncia do Desenvolvimento da
Pesca· SUDEPE.

Par;igrafo Único· Concluído o projeto, ainda remanesce
a cornpetcncio controtador a <lestJ Suporintcndóncic no que se
refere ao prazo de intr ansf eribilidade das ações, nos termos
do artigo 19, do Dccrcto-tei 11.° 1.37G, de 12.12.74.

CAPiTULO IX

Das lnlr a çó cs e Penalidades

Art. 31 • Verificando que a pessoa jur ídica náo está apli-
cando, no projeto aprovado. os recursos libcr ado s, ou que está
sendo executado diferentemente das cspccificaç óes com que
foi aprovado. pod crú J SUDEPE tornar sem cteito 05 atos que
reconheceram o direito da empresa JOS incentivos fiscais. ob-
jeto do ato apr o batório. nos termos dos par<Íurof05 9 ...•e j O.",
do Occr eto-Iei n." 221, de 23.02.G7.

Art. 32 . O procerlimento administrativo para apuração
das intr açóns de que tr..,ta o art. 31 se iniciará corn tavratur a do
Auto de Inír açào.

CAPiTULO X

Disposições Gerais

Art, 33 . Durante ZI execução de projeto aprovado pela
SUDEPE, c vedado j empresa:

I • par ticipnr acionar iarncntc. ou no forma de ernpré sti-
mos, de empr ccmtrmcntos que se ded.quem a opcr aç ócs 50'

cia.s estranhas as ..,tlvidJ'.Ics proprras do projeto aprovado;

..
11. lrilns(eri, o controla acionário. alienar titulas repr o-

scntativos do Cil~lIt;d vo tant c da cmor cs o benuüciar ia dos in-
centivos k;cais. sem;) previa c cxpr essa autorrzaçáo dJ SUo
DEPE;

111 • aprcs cntar novo pleito solicitando recursos de incen-
tivos fiscais.

..____ o ._ ~" ~_

!
I
l..

PM,'IIJUlfo Único· COI11 fl:I.1Ç;io <lU inciso Ii/. SOI\lC'fltl! em
e,.505 1!:;P·.'C/"'I~." crucrio diJ SUDU'E, p()dl~la a I;IlIP(/:!;J anr»
Sl,nldr novo pl,!.to.

/" t. 3/1 • No pr.riorln rir. jntr.lI\~ff)rilJrlirlJrlc dos :JÇÓ09
oriuru í.rs de illcenti 0<; k;C;II" SQlltr'l\t·~ nll~(ji;'''11} prl;vio (j e"
pres~.) :Jl,/tori!:Jç;io ti,) $UOf:P( pO<!H.io :;1:( cfCtllild,13 ;t!(I:(;)'
ÇÓC\ 1\0 p.llrimólllo lr.~ <'lIlpr('O;,l tlllli:rr til) prOJetu. que r<::'/lltl:m
de ;!llcn.lç,lo de bnns IfIl';V';i:; 011 "\:)V.!l~, Cl.JI) v:1I.)( \dtrJpi";:;O
2,)~.(vi"t~ I~ cinco por cento) do lIY1o!;,ll':':'UO (CI:.1I(0. no proz o
de um exercício ím.rnucrr o. ou inkflor a (:stc quando se tr atar
de bens vinculados iJO sistema oncrocronal tJJ empresa.

Art. 35 • Ouando ocorrer ottcr.rcáo na razào social ou
na cquinc dirigellt,) da nrnpr csa bent:Lci.1ri<l de inccnuvos fis-
cais. do:vNil ser comunicado j SUDU'E. no pr azo de GO (scs-
sentir) dias, contados a par rir UJ diltJ d.l ocorrência.

Art. 35 . O projeto pesqueiro localizndo Jm área de atuo-
ç50 da Supcrintcndóncra UO Dcscnvolvimuuto do Nordeste -
SUDENE ou Supcrintcndcncia do Dcs envolvirneruo UJ Amazó-
nio . SUO/1M. será aprecia<1o e controlado d,! conío-rnidcdc com
os convênios Iirrnarlos entre aquelas Enudadcs e a SUDEPE.

Art. 37 . Ouanto ao beneficio previsto no artigo 80 do
Oecrcto lei n.? 221, de 2802.67. isto C. isnnçáo do tmpocto de
Renda, será dispensada i! aorcscntac áo de C,1rtJ·COlIsllÍtJ. cn-
trerunto o projeto. em modelo especifico. obedecer à à sistcrná-
rica de tr amitaç ào cstabclcciua nesta Portaria.

Art. 38· Os modelos constantes dos anexos de n.·s 1,2 e
3 Iicam Iaznndo partes intcqr antes desta Portaria.

Art. 39 . ES!<JPortaria entrará em vigor na dera de sua
publicoç ào, rC'/ooad.1 a Por t ar ia SUDEPE n." N·O17, de 10.07.81
e demais disposiçóoc em contrário.

Roberto Ferreira do Amara!
Superintendente

(DOU 14.05.82)

"'.cJo 10 2
TEf<Jo!0 r.E Rl~PO,,5A.:'I1l.lOADE:

J..

'SU~ER[~71:SC~CllI oo Df;srsvoLvr"'.CITO DA PEseI. - SUDZPI:

Av. W/J Norte Q. S06 - DI. oCo - rd. da Pesca

Senhor Supe r í nt c nde o t c ,

, in!

PC<Jlstro C:cc"l.c r t t a no ccc/I-!r sou o nv
da rcsc~/';t:OEPE. n9 _

o n9 , cem $CU~
• V~r:1 pe ra n t c e s s o SUF'cr 1~

t':·r.d~·r:.ci~ c pe l c pr c s c-o r c "t c r rvo de Jh.·~~'lVns.lu11id.ldc, r c a c r JS cJ~
cl e r ,..•ç ce s c a s s ce.t r a c ob r t qc ç óc s que s c s c qu em r

[ - Que cot c ..••c .tp r ov a ç ao do p r o j e t.o pelo,

l'ort ..,Cl..t. r.1\'

~.ontolntc de Cr $

,Jc / ,___ no

do s q\J.'l~ CrS ••

_____ , ,te l~

c~ntlvos (lSC~l, dQ rl~tT/P~~c~ e C~$

-----~----- -------
p r Lo a r

fI - qt:e p.\rA ~ r (','I 1 i I..lç.so do ec nc t c na do a

c:~cur.". pr ór c r c s ~.~ coe-p r oo e r c oS 1nt!

qColllr.-lo:li co n f o r e e "cron0'1r.l:!'.\ de
t.lt!~e,..,.bol .•o tln.,o":-,,·l(o, 0\1 ,eJA: C Jl~

ccl~.n~c ~~ VJrc~l.'~i
111 - que p.ll. os llf\'i .10 p r o r c eo e e C"OMi.>COa4-

t~ • re-ollll~[, o CC(l:l'.HU".U:·\4'\ t[,IIC'o-'ln.,~

c e-s e o I'\OS ~ll.J("':s e xp r c s no s no .alo õe Jlpr2

Y.),-~~;

IV - 'lU'" s e nbr1'1.1 • pl'rr~lttrt Cft qU.ll'1l.1oJr l~~

1-'1), .) tt~C".tII:"Ç:'O .I.~ ~,,,.~ J)4")[ l"'~I.:nlCCI

cJ.• !';'JOt:PL. '1"unlO .i '\i ..d l('A~ ir) Jo. r«)cu~

aC\s. 'nC""tl\l'~ hn tL.:.Inr" .• I t vr o s _0-
c, ta'.l, fiM(" .• t s , (C'nl.;t-.,'ls c ou t r c s doeu>

c:.,'nto3 ee ce s •• ;'f l ;~, t cOtf'pruv.\'·.tO LI.. (.110

~~ ~.~c~ç~o do Vro]t'to,

-Ó. i
-:'l( 100 - 001. lG/02 - Textos LC!):Jis



•

•
" ~~.. Indrl'pne!rf1klllP'i\tl' tios rritóll('!; !ilo;;H;OS, a SUo
D[TC Pllt!('(;1 ,1111'1;1[ti prlljltllri.\lI,lht!;lIf!o d,' r('ClII~ll:; próf1lio~

COI\l l)~I:.v 11.1" Ill'Cllll;I'I(i,l(jl'~' (tI' l.;'I(la ,)rl):I~f(! ou ('111fat{)rl~~

corlj\JIl!lIr"i, dlls qll,llS (i('f:Ürr;lTl\ V<lI1!<JHCIl!~ou tlesvJl1t:l0"ílS
pi1l8 o setor I"!~qll()lrt\.

Art. 1!1 . C(\flsir cr am st- n-r.ur sos rr0prios. l'ar.1 fin~ c!P
contr.ll,.Hlid;1 dn:, rc:CW~(lS de 1I1Cl.'l1t1VO!;k.,'.}l$ :ldlllllll$tr,ld~lS
pela SL'Oi.I'[ . dt.:st!(, (:lll: iIlUJll'l",lt!uS .10 req)!t,;1 ~(,clJI OJ em-
presa IJcnt"f,cl.11 Ia de aco rdo CU"I o projeto o ser il~rovildo;

I· recursos em dinheiro;

11• bens de capirat móveis c imóveis;

111• investimentos prcvios indispens avcis ao projeto.

§ 1.0 - A contr apa rtid.i de recursos próprios JOS reClHSOS
de incentivos devcr á Ser incorp or ada. obr iqator iarncntc. in-
cluinrío um 11\;I)inlO de 30% (trint<l por cento) em moeda cor-
rente.

§ 2.0 • Para etcito do disposto nos incisos 11o 111,a SU-
DEPE nào cons·iacrar.i como reCIII sos próprios os que não COI\-
corram dirnt amcnte par a a execução do projeto.

CAPiTULO VII

Da lnspe çáo Prévia e da Liboraçào
Dos Incentivos

Art. 20 - O ato de apr ovacào do pr ojvto previsto no ar,
tigo 2.° desta Porl<Jri ••, ser á precedido e condicionado aos re-
sultados de inspcç áo, por parte da SUDEPr:, na empresa titular
do projeto.

Parágmfo Único - Flccebida a comunicação de aprovação
do projeto, a empresa te rã o pr<JZOde 60 (scssC'nia) dias rara
solicitar ,I inspccno de que trata o "caput" deste artigo cientifi-
cando a SUDr:PE de estar em' condiçócs de receber a mesma.

Ar\. 21 - A insnccào tem ror finalidade apurar possíveis
irregularidades ou variações pntrirnoniais ins anáveis que eles-
caracterizem IIS condiçócs apuradas na análise elo projeto.

§ 1.0 - Os trabalhos de inspeção previstos no "ccput"
deste arti~p constarão de:

I . Exame da incorporação da última parcela de incenti-
vos fiscais anteriormente liberada, bem como da respectiva
contrapartida de recursos próprios. se íor o caso;

11 - Comprovação da efetiva disponibilidade do aperte de
recursos próprios exigidos ern contrapartida à parcela de in-
centivos fiscais a liberar;

111- Compr ovaç ào de rcqularidade quanto aos encargos
sociais, fiscais e tributários;

IV· Exame das Estatutos Sociais observando no tocarite
es ações do rlSEl /Pcsca. a par ticipaç ào int<:gr;1I nos rcsutte-
dos, como $(.'I<lm: direito a um drvrdc nrío priorltiirio mínimo;
direito •.• cli:;trtuu:çi!o de dividendos suulcrncruarcs. bonifica-
çõcs ou quaisC(ue:r outras vantaqcns em valor nunca inferior .10
do outra espécie ou classe de açáo c prioridade no reembolso
do capital.

V· AnMise do ualilnço Pntrimonial do último exercício c
balanceie no Iorrna ele balanço, obscrvanco o que pr oceituarn
os étrtinos 17G a 188 e 28!1 da lei , •.0 G.t.O<1, de 1~.12 7G, firma-
dos por 1l·,r.niCO$h,luilit,Hlos (', pelo menos. pOI um drrctor. A
data do h;tI,ll1r.r~tc nao dever a antoccdcr il rnais de GO (s es-
senta) dlóls " datd do fW(lido ele hbcr aç ao:

VI· vistoria à documcntnç áo social, fiscal e contábi! ;

VII Cnnlrrovil~;lO do encaminhumcnto LlO Banco do
Brnsil S.A.lrfSET du docurncntaçao ncccss ária ao rC(Jlstro da
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"mIH('<;J (111;ltll,lIil.lrólo (fi, d;ld(l~ n.1 ConllSS.1o di! V:Ii,1I 1'5
MO""I'tr,(,;. C\lM. 1\,) 10frl1;1 \f;l 1I(·~.1l1lf(;,11):!f\l, dI' (.100.7(" "
Cucutcr 31G, (ie 1!1.11.7G, elo 13,111(0Ccntral do 01,1:;,1.

§ 2.°. Cnrnprov;H;o que a PII1IHl'Sa nao ~st:I\';l im r onríi .
çues dr. rf'Cl'b('r ;! ft'fcrilfJ in';I'",·.10, nao !-.NJ '(';:1'1'11,,10 o ;]10
de illHOVilÇdO (10 I"OI,'to 1"';111(10;. Illtl:I,'SS,l(I.l oll!lll.ld;1 ,I c-n

(';\lY1il\h;1r ;'0 D"ll.!ft:lnlf!l1tn ('(""pl'll!flll' 0$ dllC.tfl11l'l1to~ c.t,i.
dos /10 :lili~o anterior, cabendo a SUDEPE fix,H P(;)/O par",
nova inspcçco.

~ 3.0 - Constatada a sitllJÇ;IO de rcgularirí:1clc ela ern-
presa, a SUDEPE pul,liCiJr;j o respectivo Mo apr o batór io do pro-

jeto,

Art. 22 - ['I, empresa pesqueira h:1bilitil0a 11:1forma do
artigo ant er ior , consoante o cror.oqr arna íis ico • flllall,~eiro e
cumpr idns todas as exiqcncic s constantes do ato apr obatór io
do projeto, dever a solicitar a Iibcr ac ào dos recursos tldcridos
ao empreendimento. _

Art. 23 - A tihcr açáo deverá ser solicitada no ÇHJlO de 60
(sesscnta) di ••s aros a d,ltJ di! publicacào, no Diário Oficial, do
alo apiobatono do projeto.

Parágrafo Único· Na hlpótese da sc licit.iç ào de libcr aç ào

dos recursos de que tr ara o "capur" deste artiqo ;,f!f f,'il;) fora
do prazo nele este bclccido. ou nào cnmprirtas as exiucnciils
feitas quando da aprovacáo do projeto, o cio de aprovação
será revogado.

Art, 24 • Junto ao p'ed:do de liberação deverão ser apre-
sentados:

I - Termo de Responsabilidade, em três vias, conforme
modelo em anexo, expressando i:l concorríáncia da empresa
com todas as condições estabelecidas no ato de aprovaçào do
-projeto.

11- Comprovação da efetiva integralização do apor te de
recursos próprios exigidos em conuapartida à primeira ou
única parcela de incentivos fiscais a liberar.

Art. 25 - As liberações do ["ISET/Pcsca porícr ào ser cíe-
tuadas em uma ou mais parcelas.

§ 1.0 - Ouando os recursos forem liberados ern uma único

parcela, deverá a empresa comprovar 1:taptic ac áo dos rnes-
mos, bem como a dos recursos pr óprioc, e pr ovcnierucs de
outras fontes, de conforrnidartc com o cronoqrama dc execu-
ção física e desembolso Imanceiro apr ovado.

§ 2.0 - Ouando a execução do projeto exigir mais de uma

libet açáo por parte do FISET/PesciJ, as parcelas sobscqucrucs
obcdccer ào ao disposto no artigo 22, -cJl:VCI1c!o a empr es a
comprovar a apticac ào dos recursos recebidos bem corno os
próprios ou pr ove nicntes de outras fontes apertados na liber a-
çao antcrior.

§ 3.° - A empresa deverá solicitar 3S liberações subse-
quentes em até 30 (trinta) dias após o início do pe r ío do da
etapa seguinte, previstas no cr onoqrarna íisico- financeiro.

§ 4.0 - A apticaç áo dos recursos liberados de uma só vez
deverá ser comprovada pela crnprc sa junto <10DE/d/SUDéTE
no prazo de 60 Is css cutal dias e, quando a libc rac ao lar f~ita
em par cclas , snr ó ot.s orvado o mesmo prazo.contudo, a contar
da data da última parcela.

Arl. 76· P,IIa a rcatiz aç áo do aporte de recursos própr ios
em moeda cor rr.nto, a cmnrcso br.'Tlcflciiiriil dc ver á dr,p(;sitar
no Banco do 8r;I',il S.A., em CCJn!Jvlncld"cliI aopr ojcto. os re-
cursos financeiros de rcpons ab.hdade de seu Grupo Ernprcen-
dertor.

Par;,urilfo Único· Consrdr-r a-s c Grupo [mprer:nd'Jdor as
pcs s oas fi~Ic.;t~ ou ;uriej,c.ls (,IJ{~ fh11tlclpcm ou \,t:l\h.-Pf. ;. ~1I:Hli.

cip".r majur nar iarru-ntc do c,.pilal votante da emlJrl'~i1 tltul.Jr úo
projeto .



iJpfl:"':II!M, iJl':1I1 dos uocurucntos rulacionados no j);HiiUrilfO
prl rn':rr I):

I . Comprovaç áo do controlo acionário,

11. Doclarcçào.por p ortc ri \ cada invustidor. do mO;1(Jntc
J apltl.Jr no prol(:!O nJ 11Ipú!(:~c de controle acicnário pcrtcn-
cento J COII()ílÇjo de empresas. U

111. Cornpr ovaçào d" valor da opção FI.SET/Pcsca.

~ 3.c . O iando o projeto ele aquicultur» for direcionado,
apnnas . para a enuordil. i1I1CXJr Termo de f'lespt')f1s;Juilid<Jde de
ms uuuc ao .dónc a cornproruotcndo-sc a fornecer os indivíduos
jovens neccss ános ao pleno desenvolvimento do cultivo.

§ 4.0 • A critêrio da SUDEPE, podcrào ser feitas outras
cxigi;nciJs em Iunç ào d..1S pccutiar idadcs regionais ou da ativi-
dade pesqueira a ser desenvolvida.

Art. 11 . A SUDEP~ 'poderá admitir além de incentivos
fiscais a p articipaçáó de outras fontes de ~ccursos para a cxe-
cuçáo do projeto.

Par áqrufo Único· Em se tratando de financiamento de
terceiros. especificar os dados essenciais pertinentes ao cré-
dito. to is como: moeda em que será concedido o financia-
mento, juros. prazos de carência e arnoruzoçao, tipo(s) de Da·
rantiats). CJr!<JS, contratos e outros documentos relacionados
com o assunto.

Ar!. 12 . A empresa beneficiária dos incentivos do
FISET/Pe,;c:a deverá manter obriqntoriarncnto. no local do em-
preendimento, em lugar de destaque e externo às instataç óes
do conjunto industrial, placa conforme modelo em anexo, du-
rante o prazo de irurnnsfer ibilid ade das açócs. indicando a par-
tlcipaç áo do SUDEPE no empreendimento.

Art. 13· A SUDEPE devolverá o projeto niit') devidamente
instruído ou cujas intorrnacócs e detalhes técnicos nele conti-
dos envolvam incorr eçóe s tendenciosas ou falsas,

CAPiTULO IV

Da Re spons abilidcde na Tramitação dos Pleitos

Art. 14 • As cartas-consulta e projeto encaminhados ao
Departamento de Aplicaçào de Incentivos da SUDEPE, com
inobscrvúncia das norrnas estauulqcidas nesta Portaria, serào
surua riarncntc devolvidos à respectiva Coordcnaricria Re qio-
nal, cabendo aos causadores deste fato o rcsporisabilid ade
pelos atrasos ocorridos.

CAPiTULO V

Dos Critérios Paro Avaliaç ào de Projetos

Art. 15· De ccnlorrnidode com as diretrizes estabeleci-
das no Orc arncnto de Comprometimentos do FISET/Pesca
serão conuidcrados pr iorttános, para efeito de aplicação de in-
centivos fiscais. os projetos que:

I - concorrem para o aumento da procluçiio pesqueira
nacional il:rJv,:s de urna maior OCUpJç<Ío da capacidade insta-
lada de ernores as em oueraç.io ou irnpl.mtaç áo de novas uni-
dades industriais em regiocs carentes de iníra-estrutura indus-
trial;

11 • Iavorcçarn o aproveitamento integrol de rnatéria-pri-
ma, pela utilização racional dos fatores de prcduç áo disponí-
veis;

111- possibilitem maior eficiência e produtividade da Ir ora
pesqueira industrial e rcduç Jo nos gJstos dos derivados de pc-
tróleo;

IV • visem ao proccssurncnto de nOV<1S espécies de peso
cauo e outras cujo potcnci.n explotavel se encontre suboxplo-
rado;

397
,.

v . contr ihuarn narn ti l:qtliltlJrio do [3.11"I1Ç( dI! Piltt:l·

rnr-ntos. S('j;) VlrilV';:. de incrc muruo as cxpor taçous ou subsri-
tuiçno de irnIJurlJÇUCS;

VI . cbjntivcrn C) cultivo de pnscauo snmi-intnns ivo ou in-
tensivo rio cspccic s CJ"o jó tenham comprovad.i il 5\.1.1 vlaoili-
uou.) tCCI ica o econômica;

VII - favoreçam o incremento 11oferta de empregos o a
melhoria do nivel de renda do pcsscat aloccrto no setor, propi-
ciando bendi cios SOCiais diretos Ou indiretos;

Par;igralo Único· Para efeito, do inciso VI deste artigo,
define-se como:

a .• Cultivo Intensivo - quando se destina <I obter produ-
çào máxima por unidade de árcc atrovés do refinamento do
manejo, d as lnstaloçóes. do mclhor arnento genêtico e da suo
pterncruaçào alimentar batanccada:

b - Cultivo Serni-Intcnsivo . quando se destina a aurnen-
tar a produção através de estimulo da produtividade primária.

Art. 16· Pera eriqundr arncnto e avaliaç áo de projeto que
objetivo os incentivos fiscais do FISET/Pesca, a SUDEPE consi-
dera como paràrnctros bé sicos:

I - compatibilidade dos objetivos do empreendimento
com as prioridades definidas no Orçamento de Comprometi-
rnentqs do FISET/Pesca;

11 - pcrformance econômico -Iinancoir a da empresa a
sua eficiência operacional nos 03 (trcs) últimos anos;

111• valor patrirnonial da ação n50 inferia)" ao valor nomi-
nal, visando a resquarcar os interesses dos investidores do
FISET /Pesca:

IV • indicadores de rentabilidade do empreendimento
compatíveis com os níveis esperados para o Setor Pesqueiro:

CAPiTULO VI

Dos Recursos Próprios

Art, 17 - Consoante o preceituado no artigo 01. § 2.°, do
Decreto-lei 221/67, e legisloç.:io complementar. como contra-
partida aos incentivos fiscais s erú exigida uma participaçáo de
recursos próprios nunca inferior ;J 1/3 (um terço) desses incen-
tivos.

Parágrafo Único· O aparte da parcelo de recursos pró-
prios dever.i ser pr o oor cionot II p o rccl a de rccu rso s do FISETI
Pesca a liberar. e clntuadas , previu mente, a:; liberações de in-
centivos fiscais. '

Art. 18· Respeitado o disposto no artigo anterior. a par-
ticipaç ào de rccuraos próprios, em cada projeta. obedecerá a
limites pcrccntuais variáveis em Iunç ào das car acteristicas do
empreendimento e dos antecedentes da empresa titu:Jr junto à
SUDEPE, ou seja;

I - ernpr cs as não beneficiadas com lnccntivos 'fiscais
25% (vinte e cinco por cento);

11• empresas j.'l beneficiadas com incentivos fiscais Que
demonstrem sólida situnç ào cccnórnico-hnanccira e bom de-
sempenho opcracional . 30% (trilltJ por cento);

111·empresas j.l beneficiadas com incentivos fiscais Que
apres entnrn modesta suuac ào cconómíco-tinanccir a o fraco
des empcnho opcracional . 40'::' (C1113fentJ por cento).

§ 1.0. O desempenho opcraclonal será alorido com base
nos resultados econômicos e nos niveis du OClIp:lÇ,IC' d.~ capa-
cidadu instaludo de produç áo do cmprus a nos 03 (trcs] últimos
.11105.
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V!I • titlll;tr de Cll1prC('lIdiJl)('nlo inr.enti·.rildo qun tcnhn
mudado seus ohjetlvos SOCldlS, ou qur- tl'ó1!t;t sido dl'~iltiv,lClo
dur arur- o IlI",O dl~ intlJIIslcribilidil(fc das aç óes. scru justl('ca·
tlva procedente:

VIII· cmnrcsr euj;}s inío: m.tcncs cadastrais íor necidas
por óratl0s COf\Ir>rt( ntcs ;I\HI!:iI:Jltr.m rcsrncocs conuu omcte-
dores quanto o l'rn['>rCSlJclou :;CU:'idJlI[)cntes.

CAPiTULO 111

Ar!. 7.· - Os projetos visando aos benefícios do FIS[TI
Pc sca. elabor:lcios em 02 (c1uJ:;) vias. devcr áo ser iglJillmetllC
protocotados oa respectiva Crior dcn ador ia Regiotl;;1 d.1 SU-
DEPE dentro c10['>1i17.Onstipulacto no artigo 5,° desta Portaria.

§ 1.·' No pr azo de 08 (o;to) dias úre is do rccr-birncnto do
projcto, a Coru dr nador ia Heglunnl o CXilmitlar<i emitinúo, se
necessário. considoraçoes preliminiHes ou ainda pr ovidcnciar.á
para que se rr.\llJl;;rilCm possrvcis pr-nríuncias. oncanunhan-
do-o ao Ocpan arucnto de Aplicaç áo de Incentivos,

§ 2.· . Para a análise e parecer conclusivo do projeto,
pelos Departamentos competentes <1:;SUOU'E. 1105 seus as-
pectos juridicos . técnicos e cconórnico-Iinnnceiros. 1"-10poderá
ser uttrapass ado o p~JZO de 40 (quilr(;lltiJ) dias úteis, contados
da data de seu recebimento na sede da Autarquia.

§ 3.° . li SUOEPE comunicará il empresa e à Coordena-
doria Rcgiollal o indcferimento, a aprovaç ào total ou parcial do
projcto.

§ 4.· - Quando indeferido o projeto, a empresa terá o
prazo de 30 (trintil) dias, contados ela dat a de recebimento do
oficio, para apresentar recurso junto à Administração Central,
vi? Coordenador ia f\egional.

§ 5.° No caso do recurso n50 ser apresentado em tempo
hábil ou considcrndo ins ubsistente, o respectivo processo será
automaticamente arquivado,

Art. 8.° • Os valores dos investimentos dos projetos,
serão expressos em moeda nacional.

Parágrafo Único - A SUOEPE poderá aprovar total ou
parcialmente 'os va lor es monetários pleiteados em projetos,

Art. 9.° , O projeto submetido à SUOEPE deve identificar
8S pCSSOilSjurídicas que irão oxccutá-Io e oprcscntar prOVé1Sde
sua constituição, bem como da empresa, escritório ou'pessoas
responsáveis pela sua elaboração.

Parágr«lo Único - As orrvp resas poder á o cl ••borar seus
próprios projetos scrn a intcrvcnicncia de terceiros.

Art. 10 - Conforme cada situaç ào expressa no parnqr ato
primeiro deste artigo, os projetos dever ao ser acompanhados,
necess ariementc entre outros, dos seguintes elementos:

8· Cópia autenticada dos atos constitutivos da empresa
o alteraçào dos mesmos;

b • "Curriculurn Virac" dos membros do corpo diretivo
da sociedade c cios técnicos responsáveis pela cxccuç ào do
projeto;

c- Prova ele cctar com sua siu.açào rcgularizadil junto <10
R('oislro Ger al da Pesca· RGP;

d • Cópia do Cnr ta Proposta do Orçamento ou contrato
de construçáo de quaisquer invcrsócs IIXJS;

o • Cópia de proposta ou contrato de arrendamento de
embarcaçóes:

f • Cópia cln Laudo do Av,tli:It;;\o. com fé púhlicil. das
embarcações u:;;,lI"s a serem ildqUlllrliJ:i 011 moucrnivadas:
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9 - Ccrtidú(!~ lII'CjiltivilS f()!n(:fir1il~ r1('lo:; C;trtr.ri\,~. (rI'

I'lotl'titO (!e Tltld,,~. di! 1I'!;fll:ct,Vil Comor cu ollr!t: 01 ('I]\;)II'S:,
tem S\IO sede c douuciho. em seu nome c de sL'u~ cliri(Jcllll'!;;

li - Ccrtidocs dos Cartórios di,lI li» lidares d(' açúl'S ci\'('i5
(;m nome da ef11ll1('SJ c de ~ells dlll(1t:l1t('~ e de ,-I"-IH.!~ CI.ll1l1lJlS
CI)) nome de seus dlll\Jf'lltC:; (JlJ:,tl~.l Comum e Jus uça Fr-du-
ral);

i . Ccrtidào de titulo rto proprit'c1i1dc' ou de escrituro de
pr orncss a de couuu a c velldi1 irrevoq,lv('1 I! irr(,lrat.1Vl~1 UU,
sindo, do t,tulo Ull\1flrobJtório d" C':%<lO <1(~I/S0 de l::rr('I),1 por
óln;'o leder:ll. e$tilUlIJI ou muruc.pal. rtcv.dnmcruc ICiP,;tril00
no f1cglstro de lrnóvois cornuctcntc:

j - Plantas de tonas as obras de cngenhUliJ com cSf1r.cili·
caçoes e orçamentos c\l't<llhil<fOS;

k - laudo de Avaliacào relativo aos bens para intcur 31i·
zaçáo de capital, de acordo com a Lei G.Jj(\4I7G;

I: Cópia do contrato ou proposta de cornpr a e venda de
emba rcaçócs:

rn > Planta plani-altim(;trica, constando porunctro. órco e
'dcrnnis clcrncntos iccnicos diversos. conlr outacócs. em escala
e csp.içarncnto das curvas de nivel cornp ativc l com CI boa
compr cens ao do desenho, assinada flor profissional habili-
tado;

n - Sondagens gootécnica elou geológica;

- o - Observações rnetcorolóqicas rie acordo com as in-
Iorrnaç ócs disponiveis na Estaçao Mct(:orologica mais próxima
da áreo elo projeto; ,

p - Cópias legíveis da publicação nos 831anços Patrimo-
niais e respectivas Dcrnonstracócs de Rcsulteuo rl'Íercntcs i10S
03 (trcs) últimos unos e último batancote. na forma de b,l-
lanço, quando transcorridos mais de CO (sesscrual dias do en-
cerramento do exercício:

l.( ~ Car:ictcfis!;l.:;~. ri~::"'u-qüin~:c,:L'; de.: ~~~JC; o ser üiill~~':;a
no cultivo, fornccidas por entidade cr oocnciada:

r - Laudo de instituiçiio idônea ou de técnico caoacitndo.
indicando a vaz ào mínima de 2.gu3 disponível para o abasteci-
mento das instalaç ócs de cultivo (rnndiçúo rcatizada no auqe
dÓ"período de estiagem);

s - Indicar a biblioçraüa ern' que se fundamentou a ela- .
boraçào do projeto técnico:

t . Catálogos dos cquiparnnntos que serão adquiridos
através do projeto:

u - Cornpr ovanto de regularidade fornecido pela Secreta-
ria de lnspcçào de Produto Animal, SII'/VMA:

~ 1.0 - Os projetos. segundo as atividades abaixo di:,cri·
minadas, scr áo instruidos com os !;cglüntc~ elementos a Que
se referem as lctr as de "a" a "u"'do "c aput" deste artigo;

I. AOÜICUL TUnA . os documentos constantes das le-
tras: "a" a "d": "9" a "k": "rn" a "u";

11- CAPTUnA . os documentos constantes das letras "a"

111• INDUSTRlJl.LllAÇJ.O - os documentos constantes
das letras: "a" a "d": "o" iI "Ie"; "01", "n", "n" "t" e "u";

IV - COMU/C/AUZ AÇ/\O - os rlocumcntos constantes d.:.!;
letras "J" a "d" ; "O", "11" "Ie", "p" c "u";

V • TRAf/SI'On Te ' 05 documentos constantes das le,
tras: "a" a "d"; "O", "li", "k". "p" e "u" .

•
~2,-· Ouando se tr;I!Jr rto rxojr-ios nr6nrio<: I!r:fullrl'.:, nn

ert. W do Decreto-lei 11" l,37G, d,) 12.12,-/4, il (;r11I'I\::.:) "':VI:I;"
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Portaria j',lo,.m:Jti:'n n,o

1G, ele D3. or: [;,2, da
·SUDEPE

Incentivos fiscais -
Atividades posoueiros=
Acesso aos recursos
do FlSET-PESCA
Normas

o Superintendente da Superintendência cio Desenvolvi-
·mento da Pesca - SUD[PE. no uso das atnbuiçóes que lhe con-
fere o 3rtigo 2.°, inciso IV d:1 lei Oetcqarta n." 10, de 11 de
outubro c.r: 1962, combinado com o )'lrti!)o 10, inciso 111,do De-
creto n." 73.GJ?, de 13 de Ieverciro de 1974. e tendo em vista o
Que consta do <lrli(JO 8.° do Decreto-Iei n." 1.376, de 12 de de-
zembro de 1974,

Resolve:

Estabelecer normas a serem obscrvacec no processo de
habili!i!t;úo ilUS beneficias provenientes cios incentivos (iSC;lis
instit"idos do Dccr e to-fei 221, ck 28 de f"vcreiro de 19G7. cum
as attcr ••çõcs do Decreto-lei 1.376, de 12 de dezembro de 1!J74.

CAPiTULO I

00 Acesso Aos Recursos do FISET /Pesca

Art. 1.· - Os recursos Iinancuiros provenientes de incen-
tives fi:;c"is adrninrs trados nela SLJOEPE scr ào ilplic ••dos de
contor nudado com as plloridJdes detinidiJs no Orçamento de
Comnr ornctuneruos do Fundo de Investimentos Setoriuis -
FlSET IP,'SC<f. ,II.lfOVJdo ariualruente pelo Conselho de Oescn-
votvímc.uo tconõnllco • COE.

Art. '2." . 1\ habituac ao JOS incentives, concedidos às em-
#- presas pe~qlleir,1s consutuut.is sob a íorrn r de Sociedade Anó-

nima. Iar-s c-a fI1('(/o.If'tr ap:~51~nt'IÇil,) j SLJGCPE.de projeto
precedrclo ele \:.:I11a,c0I151;lt,l. .:I:,\)or"c1o 51'\;\111.10rorc.ro eS~:(;CI'

.••' 'r(;o torru-c«!o pelo Uep;Jft;lfll,~nto oe l-\pI/CJI,;,1U I1J Incentivos'
DEAI.

P~H.J9rillo Único O ato que dcclur ar 1) habililJpO de
que !rat·) o "caput" des.te Jrl'qo l'AMá as conu.ç ócs do cx ccu-

...,
399

çào elo projoto, os Iimitcs du pnrticipnç ào dos recursos o os
prazos rotcrenrcs ti libcraçóo dos inccnuvos fiscais .

CAPiTULO 11

Das Cnrtus-Consulta

Art, 3.° - As cartas-consulte. em 02 [duas) vias, deverão
ser obriO\ltori.1fl1cntr; nrotocol.utns. na Coordcn.roor.a n'!~J;onal
da SUDEPE, no Unidade da Fcdcreç éo que jurisdiciona a área
do empreendimento.

§ 1.0 - Os valor os dos investimentos propostos na carta-
consulta ser ào expressos em moeda nacional C em termos do
Obrigações Re aiustavcis do Tcsovro I'/acionill· OIHN, p ar árne-
tro a ser IJlilllildo parn eleito de atualizacocs que se fizerem
necessários quando da aprcscntaçuo do 1.rr ojuto.

§ 2.° - Os 'valores propostos na carta-consulta poderão
ser aprovados otal ou parcialmente pela SUDEPE.

\

Art. 4.° - As certas-consulta scr áo examinadas prelimi-
narmente pelo Órqôo Re!}ionill dil SUDEPE que, se necess ário.
acrescerá considerações julÇJJdas convenientes, encarninhun-
do-as no prazo de 06 (seis) dias úteis. contados da data de seu
recebimento, ao Departamento de Aplicação de Incentivos,
para análise.

, I
'/
(

Paráqraío Único· A Adrninistracáo Central da SUOEPE
pronunciar-s e-á quanto ao indefcr iruento. aprovação total ou
parcial do pleito, no prazo de ;>0 (vinte) dias úteis, contados do
recebimento da car ta-consulta. comunicando o resultado à
empresa c a Coordcnadoria Reqional,

Art .. 5.0 - A titular da carta-consulta que lcqrar parecer
favorável terá um prazo de 90 (noventa) dias, contados ela data
de recebimento da notificação do deferimento, p:HJ apresentar
o projeto.

Parágrafo Único - A SUOEf'E, salvo justificativa jul(]éldiJ
procedente, considerará como desistência da interessada J não
apresentação do projeto dentro elo prazo estabelecido no "ca-
put" deste êni\J0.

Ar!. 6.· - Será preliminarmente indeferida a carte-consul-
ta apresentada por:

I- (]rupo crnpr es arial ou componente de Çjrupo que par-
ticipe do controle acion ário de outras ernprcsas responsáveis
por empreendimentos incentivados pela SUGErE, cujos cro-
noçramos fi.,ico·fin.lncerros. a juizo dela, nào foram ou na') es-
rejam sendo cumpridos satisfator iarncnté:

\I - empresa OLl grupo empresarial rnspons ável por pro-
jeto anteriormente cn occ luclo pefa SlJOEPE em dccorr r nciu de
irrcguIJridil(\r;. constatadas em S'.I3 cxccuçáo ou que tnnha in;
corrido em processo íalrrncnter Ir.tudulcnto.

1\1· pessoa fisica ou [urídica que tenha aticnado durante
O periodo de intrJnsferibilidadc nas ilÇÕCSo controle acionàrio
de cmpres a tituiar de projeto aprovado com incentivos do
FISET/PescJ sem anuência da SUDEPE;

IV - empresa 011 qruno empreendedor que náo dcrnons-
tre possuir e"perii~l1ci.:l cmpr cs ar iot ou capac.dcrtc tin rnceira
compauvcrs com il rualiz açao do ernpr cendrrnenio:

V - ornprcsn que não possua ou njo preveja no pleito ad-
quirir instalacócs fIS:CdS que olorccar» ao cmprncnd.rru-nto ga-
rantias de conunuiuade na ,1tivicfiJdc pesqucir a e, ao investi-
.ricnto, o neccs sario l.istro patrimoniui;

VI . ernnn-su que csreia inilclllnpr~nte junto ti SUOrrE
C/Oll JO flSr T IP,·':,~;] no que s-: r<:t\'(I~ ao atcnrlitllp.f110 I~(! exi-
!)ênClilS que Vr::,'fIl a rl'SV\I;rr<lolr os inter cs ses cos 1I1'1'~',lltlorl'S
de incentivos Io~CJls. bem C0ll10 110 tocante J rcrncss a tlr! in-
formaçocs e uocunu-ruos poriódicu ali eventualmente soticita-
tJo:;;

,i:· 'IOS - 001. lG/82 - Tel( Ias LCl)nis
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(
c;vjo controle acionàno partu ipernos coruuntarnenre com os
6Cionistas a seguir md.cados. perfazendo um torat de %
( por cento] das ecoes ordinanas (e/ou prereren-
ci<lis com direito a veto):

. 2 • Nossa participação representa. no momento. %
por cento) do caoual votante dessa empresa. de

--
OUANTIDADE DE AÇÔES ('I

"'AOQNISTAS COM D!REITO A VOTO ..

.-
(.) lNíiur, exctus.varr ente. as ações Oflgmanas de recursos propriO$_

3. Durante o exorcício de 19 • realizamos em favor 00

~undo de Investimentos Setorrars - FISET/Pesca, deposito no
montante de c-s l

t o qual será aplicado,
lntegralmente, ou, do Qual aplicaremos a parcela de crS

I,

. )
fIO projeto dessa empresa, obedecidas as normas de legislação
em vigor:

Estamos cientes de Que a aceitação. por parte de V. Sas.
da aplicação direta desses recursos no seu projeto. fica condi-
cionada à caocc.dade que essa empresa tiver de absorve-tos
té g-'élc 'iai do segundo ano suosequente ao exercício

financeiro correspondente a nossa opção pele citado Fundo.

A presente declaração e a expressão da verdade. assu-
mindo a declarante. através de seus representantes legais
abaixo assinados. as responsabilidades civis. fiscais e penais
dela decorrentes.

, de de 19

Empresa Depositantc
CGC n."

..
Anexo 11• (Portaria N.o I
Grupo de Empresas Coligadas

, A Empresa _

(beneficiárial

As pessoas jurídicas abaixo relacionadas, integrantes do
Grupo

, como empresas coligadas. utiliz ando-se de facul-
dade prevista no Art. 18. do Decreto-lei n.? 1.376174. autorizam
V. Sas., em caráter irr evoqavel e irretratável. a adotarem as
providências necessarias. Junto à Suoe rintendcncia do Oesen-
.vo(vimento da Pesca /SUDEPE J e ao Banco do Brasil S/A. com
vistas a assegurar a aolicacáo direia. no projeto dessa em-
presa, dos recursos correspondentes às no s sas opções em
favor do FISET/Pesca. referentes ao exercício de 19

Com esse objetivo e para efeito de prova junto à SU-
OEPE, declaram que:

, • Participam do capital votante dessa empresa. com re-
cursos próprios, no valor de Cr$
(
representado por ações ordinárias (e/ou ações preferenciais
com direito a voto). conforme cautelas em seu poder e de
acordo com os competentes lançamentos no livro deRcqrstro
de Ações Nominativas;

2· Essa parucipaçáo representa. no momento. o~ (

por cento) do capital votante dessa ern-
presa, cujo controle aciona rio pertencente ao grupo _

, do qULlI fazem parte as siqnatárias e é
exercido da seguinte forma:

"

(Se o espaço náo for suficiente. utilizar folha anexa, em scpa-
rado). ou

2 • Essa particioaçào representa. no momento. %
, . por cento) do c aoual votante dessa empresa. de cuio
controle acionáno participa o grupo

, conjuntamente com os acionistas a

..
t 100 - Bol. 23/84 -- Textos Legai,

seguir indiccdos, perfazendo urn total de % (
por cento) das ações ordinárias te/ou preíeren-

ciars com direito 1:1 voto).

ACIONIStAS
QUANTIDADE DE AÇOES ('I

COM DIREITO 1>. VOTO

(') Indicar, IIXc.lusIVamel'lte. IIS "coes ollg,nlln<l$ de recursos pr op no s.

3· Durante o exercício de 19 , realizaram as siqnatá-
rias depósitos em favor do Fundo de Inve surneotc s Setor-ais .
F1SET/Pesca. os quais scráo aplicados nessa empresa. nos va·
lores abaixo indicados, obecec.das as normas em vigor sobre
a matéria:

VALOR DA OpÇAO PARCELA A
NOME DAS PELO APLICAR NESSA

EMPRESAS COLIGADAS FISETIPESCA EMPRESA

t
2.
3.
4.
5.

Estão as siqnatárias cientes de que a aceitação. por parte
de V. Sas. da aplicação direta desses recursos no seu projeto.
fica condicionada a cap acidade que essa empresa tiver de
absorvê- tos ate çláe ~ do segundo ano subsequente
ao exercício financeiro correspondente às opçóes que fizerem
pelo citado Fundo.

·Abresente declaração é a expressão da verdade. assu-
mindo a~ declarantes. através de "seus representantes legais
abaixo assinados. as responsabilidades civis. fiscais e penais
dela decorrentes. .

• de de 19

Empresa Oepost tante
CGC n."

Empresa Depositante
CGC n."

Empresa Oepos.tante
CGC n."

Anexo I(( (Portaria
Relação das Pessoas Juridicas que utiliz aráo a faculdade

prevista no art. 18. do Decreto-lei n." 1.376/74

• de de 19

Ass. Representantes da Beneficiaria

(DOU de 27.07.84)

Nota da Redação:

A Portaria Normativa da SUDEPE n.? 16/82 foi in-
serida no SoL 108 n." lG/82, páq. 399. deste Cedemo.";
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da presente Portaria continuarão sendo reguladas pelas Porta-
rias n.· 554, de 03 de novembro do 1n78, t1 :1.0 375·E, de 28 do
"lembro de 1976j

VI - O dispostc na Po taria n.9 5G4, de 03 de novembro
da t978, aplica· se as oocracoes corcte de eentratcs de arren-
d mente celebrados a partir <ia presente data, excerc no que
for incompali\lct com esta Por1a1lil;

VII. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
c;.r.ryho.

Em&lIe Galvéõs

(DOU de 30.07.34)

ota da Redação:
A Portaria do

encontra-se publicada
deste Caderno.

Min. da Fazenda n." 564/78
no 801. 10B n." 34178, pág. 448,

O

Incentivos fiscais -
_.~ -. ~•••• """" __ ~"'-'JI!IiIIo'VI'

FISET - Pesca -
A;Fif1iIi~~rr;p'~
próprio - Normas

=mne ••••• 9 ep •.•

Estabelece normas a serem observadas, por parte de
pessoas juridicas e Grupos de Empresas coligadas,
quando da Utilização da Faculdade Previste no Art. 18 do
Decreto-lei n. o 1.376, de /2 de dezembro de 1974.

o Superintendente da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca - SUDEPE. no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 2.°, inciso IV da Lei Delegada n.o 10. de 11 de outubro
de 1962, combinado com o inciso 111. do artigo 10. do Decreto
n.- 73.632, de 13 de fevereiro de 1974 e tendo em vista o que
consta do art. 8.° do Decreto-lei n.? 1.376, de 12 de dezembro
de 1974,

Resolve:

Art. 1.- • As pessoas juridicas ou Grupos de Empresas
coligadas Que pretenderem utilizar-se da modalidade prevista
no 811.18 do Decreto-lei n." 1.376174 dever ao apresentar pro-
jeto, precedido de cart a-consulta. à SUDEPE, até o dia 31 de
março do ano subs couentc ao exercicio financeiro a que cor-
responder a opçào pelo FISET/Pesca.

M. '2.- - Para os fins de Que trata o art. 1.°. as empresas
bencficiárias deverão encarrunhar. quando da apresentação do
projeto, os documentos constantes no artigo 10 e parãgrafos.
da Portaria Norrnauva SUDEPE n." 16, de 03.05.82.

S 1.- - Além dos documentos mencionados no "caput"
deste artigo. JS empresas bcne ticrárias ceveráo enviar. ainda,
OS documentos abaixo alinhados, cujo s modelos. em anexo,
ficam fazendo parte Integrante desta Portaria:

aI carta de autorização da pessoa jurídica Que. isolada-
• mente, detenha o controle acionano da bcnefrc.ária. ou. con-

juntamente. paruc.oc com pelo menos 5°~ (cinco por cento)
.• daquele controle (anexo I);

bl carta de autorização das pessoas juridicas pcrtencen-
tes a grupo de crnpr e sas collgadJs Que. isotadamcnte. detenha
o controle ac.onario oa benefiCiaria. ou. conjuntamente. parti-
cipem COM pelo menos 5"0 (cmco por cento) daquele controle
(anexo 11);

48G

c) relação, por ordem de prioridade. das pes soas juridi-
(as que utiloz::l';?O a filç,ulc1 c'e prevista n art. 18, do Decreto-lei
n.~1.376/74 (anexo 111);

d) cópias. deviclar:1ént~ ilLItCntlr.acias. dos Bccibos de En-
trega de Dect';!r..,CJO e Notl!' acáo de Lançamento. dos Doeu-
roemos de ArrecaéJç,:lO de Receu as Feccrc.s IDARFs) re ícr en-
U!S às parcetas 00 Imposto de Renda ctenvernenie recolhidas e
da fOlha da Dcctaraçao de Rendimentos Que comprove a OP-

ção, em favor do FISET/Pesca. exerc.os pelas pes ocs jurioicas
referidas na ahne a "c" deste artigo;

e) quadro demonstr ativo que comprove a coligação,
quando for o caso.

, 2.· • Quando da apresentação da carta-consulta não é
necessária a comprovação da documeruaçáo acima Citada.

Art. 3.8• Os recursos do FISET/Pesca. a serem aplicados
na forma estabelecida nesta Portaria. deverao ser absorvidos
pelas empresas beneficiánas ate lQ..~ setembrQ do segundo
no subseqüente ao exercicio financeiro a que corre sponde-

rem as opções.

lIiv,c": j

M:! /1- 35

Art. 4.·· A empresa beneficiaria não absorvendo. dentro
do prazo a que se refere o artigo anterior. a totalidade dos re-
curso que lhe foram destinados. 2 SUDEPE autorrz ar á o Banco
do Brasil a efetuar a aolicacào direta apenas até o montante
passível de absorção. verificada a ordem de prioridade mdi-
cada na relaçào de empresas de que trata a letra "c" do § 1,a
do art, 2.°, desta Portaria.

)

Parágrafo único· Na hipótese de que trata este artigo, o
Banco do Brasil ernitir á, com referência aos saldos não aplica-
dos, os correspondentes Certificados de Investimentos (eis).

Art. 5.° .-C~mpete à SUDEPE solicitar ao Banco do Brasil
a não emissão de Certificados de investimentos corresponden-
tes às opções pelo FISET/Pe?ca que se enquadrarem no art. 18
do' Decreto-lei n." 1.375/74.

Art. 6.e - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicáçào no Diário Oficial da União.

José Ubirajara Coelho de Souza Tirnm
Superintendente

Anexo I (Portaria n." / )
Pessoa Jurídica que isoladamente detenha o controle

acionário de beneficiaria ou, conjunt amente , participe com,
pelo menos, 5% daquele controle

.,
. .J

A Empresa _

(beneficiaria)

Servimo-nos da presente para autorizar V. Sas, em cará-
ter irrevogável e irrctratável. a adotarem as providencias ne-
cessárias. junto à Superintendência do Desenvolvimento da
Pesca (SUDEPEI e ao Banco do Brasrl S/A. com vistas a asse-
gurar, nos termos do Art. 18. do Decreto-ter n." l.J7ô174. a apti-
caçào direta. no projeto dessa empresa. dos recursos corres-
pondentes a nossa opção em favor do FISET/Pesca, referente
ao exercicio de 19

Com esse objetivo e para efeito de prova junto à SU-
DEPE, declaramos que:

• , - Participamos dc capital votante dessa empresa, com
recursos próprios, no valor de crS .

representado por ações
ordinárias (e/ou acócs preferenciais com direito a voto l, con-
forme cautctas em nosso poder e de acordo com os competen-
tes lançamentos no livro de Registro de Açóes Nominativas;

'2 - Nossa participação representa. no momento, 0;'
por cento) do caOltoll votante dessa ernpres a, cujo con-

trole acionáno detemos isoladamente; ou

*. 108 - BoI. 23/84 - Textos Legais
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QUr:~T ..\-fEJRA, 9 AGO 19S4 DIARIO OfICIAL SEÇÃO 1 i lGll~~----------------------~ ------------------~~

S{jPEnrr\TENDÊ~Cí.\ DO DESENV()LVIMEi'~TO DI:. PI::SCA
PORT~RIA N9 N-34, D~ 07 DE AGOSTO DE 1984

O SUPERINTENDEHTE DA SUPE~INTENOEN~IA DO DESENVOLVI"~~TO. DA
P E se" - 5 U DEP E. no u' o das ••t r ibu i ç c e s que 1~lC c:o n f e r e .:> A r t . 2. s , in·: i
'0 IV :l.:l Lei lielegad3 n'! :::, de \I c e o u t •.•bro d~ 1:)62, .c o mb i n e co G('r.;
C t~t"j ••o 111, do a r t i ç o !C,. 00 Jcc:rC!to r.; 7::-632, ae I; ce fevereiro;

c!-;;'197-'I:c tendo e'f. v i s t a t o t q uc co n s t a co Art. 8~ do'Oecreto-lei n~
1.376, de 12 de c e zc rnb ro de 197.4,

. !.

·Art. 1~ - .\lterar o Art.·)? d a Portaria r.~ N-033. <!~ 23 de
.julho :e '196;, que ~~r~at;:d a .~~re5ent~çio de projetos do Art. 18, 'do
Ol.!çrc;to-Ic! 'n~ 1.376174.

Art. 2~ - O Art.·3~·da Po r t a r l e s up r a c l t a d a , passa a v t çe r e r '
I '0/11 li seguinte r e d a ç ao :

"Arc. 3~ - Os recursos do FISET/Pesca, a Sl"rCM ec llca do s na
form~ e~tlbelccida 'nesta Portaria, deverio ser a~sorvidos pelas copr~,.s benefici~rias ~té 31 de maio do segundo ano subsequente ao exerCI
cio frr.;,ncei,.o a que co rre spo n de re m as opções."

Art. 3Y - E~ta Portaria entrará em vigor na data de sua publl
cação.

ANTONIO CARlOS CORRE A DIAS DA COSTA
~uperjntendent~ em Exercício.

tor , 'nQ 9J/8·1)
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Brélsilia, em de agosto de 1985.

Senhor Superintendente da SUDEPE
"

•

1. A Comiss~o T~c~ica institufda pela Por-
taria nQ G-39, de 25 de junho de 1985, ao t~rmino de seus trabalhos,

(~ tem a honra de apresentar a Vossa Senhoria o present~ Relatório, junto
ao qual se insere anteprojeto de lei, que dispõe sobre a aplicação, em
sociedades cooperativas de produtores, dos incentivos fiscais previs -
tos no Decreto-lei nQ 1.376, de 12 de dezembio de 1974, acompanhado da
respectiva justi~icação.

2.
,

Como e do conhecimento de Vossa Senho -
ria, o Presidente da República, ent~o no exercicio da Vice-Presidência
da República,atrav~s do Decreto nº 91.158, de 18 d~~março de 1985, in~
titui a Comissão de Avaliação de Incentivos Fiscais, com o objetivo de
efetuar a avaliação econômica e financeira e de oferecer sugestões
aperfeiçoadoras, relativamente aos incentivos fiscais de que trata o
Decreto-lei nQ 1.376, de 12 de dezembro de 1974, entre os quais o
FISET/Pesca. Referida Comissão, segundo o artigo 2Q, § 3Q do precitado
texto· legal, ser~ assessorada por uma Sub-Comissão de Consultores, in-

\

tegrada, entre outros, por Vossa Senhoria, como Superintendente da Su-
perintendência do Desenvolvimento da Pesca-SUDEPE .

..

À Sua Senhoria o Senhor
.<.

Doutor Petronilo Santa Cruz de Oliveira
Mui Digno Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento da
Pesca - SUDEPE
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3. No ~mbito interno desta Autarquia, houve por
bem Vossa Senhoria, pela Portaria nQ G-39, de 25 de junho de 1985,
constituir Comissão Técnica, sob a presidência do Procurador-Geral
da SUDEPE, e integrada por representantes da Secretaria de Planeja -
mento e Orçamento (SEPLO),do Departamento de Aplicação de Incentivos
(DEAI),~da Coordenação de Extensão Pesqueira do Instituto de Pesqui-
sa·e Desenvolvimento Pesqueiro (COEXT-PDP) e da Confederação Nacional
dos Pescadores, para:

-a) - realizar estudos que visem a alteração
das nor~as vigentes para destinação dos
recursos do Fundo de Investimento Setori
aI FISET/Pesca, de forma a permitir aos
pescadores artesanais, pelas suas coope-
rativas, candidatar-se ~ obtenção daque-
les recursos para desenvolverem projetos
de pesca, conforme necessidade e interes
ses das comunidades locais, e

b) - examinar a legislação b~si~a dos incenti
vos fiscais, com vistas ~s modificaç~es
que se revelarem necess~rias para alcan-
ce do objetivo maior referida determina-
-çao. ,

4. A Comissão Técnica, tendo em vista a Resolu -
ção nQ 002/COMIF, de 07 de maio de 1985,que aprovou Termo de Referên
eia Geral para os trabalhos da Comissão de Avaliação de Incentivos

• Fiscais, considerou que as 'suas tarefas deveriam cingir-se, exclusi-
vamente, à form~ de dotar o FISET/Pesca de mecanismo que lhe permi-~
tam atender ao pescador artesanal e às suas cooperativas de pesca
diante das prioridades assu~idas pela SUDEPE em consonância com os
compromissos da Nova Rep~blica.



5. A metodologia de trabalho, utilizada pela Co-
missao T&cnica, foi a de inserir as sociedades cooperativas de prod~
tores na sistem~tica do Decreto-lei nº 1.376, de 12 de dezembro de
1974, ao inv&s de introdu~ir modificaç~es na part~ de estimulos cre-
diticios constante da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que
define a politica Nacional de Cooperativismo;· institui o regime jur!
dico das sociedades cooperativas e dá outras providências.

6.
,

O anteprojeto de lei, ora submetido a elevada
considera~~o de Vossa Senhoria, atende ao Sistema Cooperativo

I
corno

um todo.

7. Certos de que o acolhimento da proposiçao e1i
,

minara entraves ao desenvolvimento das cooperativas de pesca;valemo-
nos do ensejo para renovar a Vossa Senhoria a express~o do mais pro-
fundo respei.to.

CARLOS GALIZA
Procurador-Geral da SUDEPE

(

ROBERTO LÓES MORElRA
SEPLO

\

ANTONIO FERNANDO DURÇO PEREIRA
DEAI

PA'TRÍCIO t1ELO GQr:lES
COEXT-PDP

ENIO CURSINO DOS SANTOS
CNP
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ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a aplicação em socieda
des cooperativa~ de produtores dos
incentivos fiscais previstos no De-
ereto-lei nº 1.376, 'de l~ de dezem-
bro de 1974.

( O Congresso Nacional decreta:

Art.lº Os recursos dos Fundos de Investimen
tos criados pelo Decreto-lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974,s~
rão aplicados além das formas previstas no seu artigo 4º, em socie-
dades cooperativas de produtores~

Parágrafo Único - Somente
,apos 2 (dois) anos

de constituidas poderão as cooperativas candidatar-se aos recursos
de que trata este artigo.

Art.2º - As aplicações serão feitas sob a for
ma de investimento em fundo especifico da cooperativa, com reiistro
contábil destacado e vinculado a projeto consicerado ~pto a receber
incentivos fiscais pelas ag~ncias de d~senvolviDento regional ou se
torial.

Art.3º As cooperativas emitirao Certifica -
dos de Participação em Fundo de Cooperativas (CPFC), corresponden-
tes aos recursos aplicados pelos Fundos de Investimentos Regionnis
ou Setoriais, cujo valor unitário será igual ao da quota-pRrte de
capital da coopercttiva.

. r

,.~
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Par~grafo Único - Os Certificados de Participaç~o
em Fundo de Cooperativas (CPFC) ter~o seu valor nominal corrigido
anu eLment.epor ocasião do Balanço Geral da cooperativa e renderão ju-

\

,
ros de 6% a.a. (seis por cento ao ano) exigiveis no primeiro dia
subseqUente ao prazo estabelecido ,no artigo 44 'da lei nº 5.764, de
16 de dezemb_o de 1971.

Art.4º - Do montante das apli~aç~es feitas pelos
Fundos de Investimentos Regionais ou Setoriais, não

(

CO!í1prome'l:2.G.os

l na forma do artigo 18 do Decreto-lei nº 1.376, de 12 de dezembro de
1974, um minirno de 25% (vinte e'cinco por cento) serão rese:-vados
às cooperativas, vedada sua utilizaç~o em outras sociedades.

Art:5º - Os recursos reservados às cooperativas em
um Fundo de Investimento e eventualmente não aplicados,poderão ser
utilizados na subscriçao de quotas ~e outros Fundos,mantida sua re~
serva para projetos de cooperativas.

Art.6º - Os recursos reservados, pelos Fundos de
Investi~entos Regionais ou Setoriais, às coop~rativas, ~erao opera-
dos pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A;

Art.7º - Dentro do prazo de 60 (ses~enta) dias de
sua publicação, o Poder Executivo regulamentará esta lei:

,
Art.8Q - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicação.

•.
,.

,

\



JUSTIFICAÇÃO uO ANT~PROJETO DE LóI

11 A associaçao livre, honrada e fraterna dos
produtores agricolas em cooperativas ~ uma
das mais s~rias respostas ao problema agr~rio

• do BLasil" .

..
••••••••••••••• ,. ••••••••••••••••••••••• e •••••

1\ Na cooperativa ninguém perde sua liberdade;
I

a cooperativa ~, em suma, a associação das li
berdad,esll •

... . . ... . .~ ,. . ~..~ ,. .
\I Cooperativismo é um instrur.lento d.e indispen
s~vel justiça social".. .

.'l'ANCREDONEVES

Os Fundos de Investimentos Regionais ou Setoriais,qua~
c do de sua criaçao, visaram promoveL, med.iante incentivos financeiros,

ao desenvolvimento d~ determinados setores da economia - Pesca,Turi~
mo e Reflorestamento - e a regiões geogr~ficas fortemente desiquili-
bradas do restante do Pais.

\
N~o visou, logicamente, a beneficiar o investidor de ca

pital, mas sio valer-se de sua estrutura empresarial para atingir
aos objetivos colimados. Ao faz~-lo, entretanto, na forma prescLita
pelo artigo 4Q do Dec:eto~lei n2 1.376, de 12 de dezembro de 1974,i~
viabilizou a p~rticipaç~o das sociedades cooper~tivas como alavancas
de desenvolvimento do s;tor ou da regi~o. E assim o fez, ao .~dizer

~. -que os recursos dos Fundos de Inv~stimentos serao aplicados, além
do caso especifico de reflorestamento, na subscrição de ações repre-

,
sentativas de capital social, isto e, nas empresas regidas pela Lei



das Sociedades Anônimas.

Sem que tal represente' critica àquela forma empresa-
,rial, e de comentar-se que, pelo menos no que concerne aos resulta -

dos de balanço, os bene f Í cí.os gerados pelos projetos Lncentí.vados es-
tão s"ujeitos, como alias sói ocorrer, a serefi1legalmente _ desvi.ados
do setor econômico ou da região geográfica ~arente de desenvolvimen-
to. Explica-se: sendo a empresa benefici~ria dos incentivos socieda
de anônima, isto ~, sociedade de capital, ~eus acionistas n~o obrig~

-toriamente serao militantes daquele setor da economia, nem tampouco
residente~ na região carente de desenvolvimento. O projeto poderá g~

- ,rar empregos no setor ou na regiao, porem, os lucros dai auferidos
certamente ser~o conduzidos a outros setores ou regioes mais atrati
vas, que exatamente por isso não são beneficiárias de incentivos.Nin
gu~m, tendo oportunidade, investirá recursos livres (a -r-emune raç ao

de suas aç~es), num setor ou regiao reconhecidamente dificil, a po~
to de somente poder desenvolver-se ~om a participação financeira do

••
Coverno Federal.

Se, entretanto, desenvolvidos tais projetos por inter-
médio de cooperativas, além dos mesmos empregos gerados, seus resul-
tados não terão como ser transferidos para outras. regi~es geográfi -
cas ou para outros setores da economia, pois que não haverá remunera
ção da participação societáriana razão do capital, mas sim na pro-
porção direta da contribuição de trabalho de cada associado, eles
mesmos, pessoas afins com a região ou com a economia a desenvolver.
Acresce ainda que sendo obrigatoriamente residentes onde se desenvol
ve o projeto, os beneficios indiretos gerados como que se materiali-
zam num circuio fechado, ajudando assim a progredir a região geográ-
fica caren te, princ ipal..men te em se tra tando do FISET /Pesca, FINOR e
FINAM, O enriquecimento não ~.._do capitalista, que na qúalidade de
acionista, não tem partiCipação laborial no empreendimento e, em sua

\

maioria não sabe sequer onde se localiza, mas sim da \ coletividade
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que dele sobrevive, que o freqUenta diariamente e ~ue o·tem . ·como
extensao do seu proprio trabalho profissional.

A redação dada ao artigo 12 visou, sem excluir ne

nbuma das oportunidades j~ existentes, possibilitar tamb~~ a pa~
ticipação das sociedades c60perativas de produtores nos progr~nas
de desenvolvimento regional ou set6rial, at~ e~tão impossibilita -
das. Com o par~grafo único, pretendeu-se que somente cooperativas

..
j~ com algum tempo de existência possam se ha~ilitar aos incenti-
vos fiscais, evitando-se, assim, que grupos de pessoas venham a

ooris t.ituír' coo.perativas com o objetivo exclusivo de .candidatar-se
aos recursos que lhe estão reservados.

Nos artigos 22 e 32 buscou-se a viabilização do
intento, pois que não emitindo ações, necessá:ciú se :[ét2 encofl~rar
a forma de aplicação dos recursos dos Fundos naquelas sociedades .
O destaque cont~bil na cooperativa e o competente Certificado de
Participação em Fundo de Cooperativas (CPFC) atendem à essa neces-
sidade, tornando o investimento an~logo, em sua praticidade, àque-
les fei tos em sociedades anon í.mas e de participação soct etar-í a .

Pretend~u-se, t~nbem, reservar recursos exclusiva-
mente às cooperativas, visto que, at~ hoje e ha mais de uma ~d~ca~
da, apenas as empresas capitalistas recebiam tais incentivos .. t·lo-
destamente, propõe-se para as cooperativas de produtores 25% (vin-
te e cinco por cento) dos recursos não comprometidos na forma do
artigo 18 do Decreto-lei nQ 1.376/74, podendo, se um Fundo Regio -
nal ou Setorial apresentar maior procura, valer-se de dotação
demandada pelas cooperativas em outro Fundo (artigos 4Q e 5Q).

-nao

No artigo 6Q, a exemplo do que ocorre com o Banco
~ - \do Nordeste e o Banco da Amazonia, a operacionalizaçao dos recur-. \

sos destinados às cooperativas pelo Banco Nacional de Cr~~ito Co-
I



- -operativo - BNCC, oferece a garantia legal de que nao serao desvir
tuados, pois que é, por lei, vedado àquele Banco aliás pertencente
, ,as proprias cooperativas em parceria com o Governo Federal, operar
com pessoas risicas ou juridicas estranhas aq sistema cooperativi~
ta.

\
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